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GIVRCA 



IUCCAPISBGI   

Onde: 

ISB =  Impacto sobre a Biodiversidade; 

CAP =  Comprometimento de Área Prioritária; 

IUC =  Influência em Unidades de Conservação. 
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ITIAIBIM
ISB




 

70
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CAP




 







 

 







 

 



 

 



 

 

1  Custos NÃO incluindo os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento ambiental 
para mitigação de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às 
garantias, e os custos com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais. 



 

 



 

 

 

 



 



  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Mobilização da Equipe

Gerenciamento e Coordenação Geral dos Planos e 

Programas Ambientais

Supervisão e Inspeção Ambiental de Acompanhamento 

do Processo Construtivo

Gerenciamento dos Requisitos Legais

Reunião Mensal com Responsáveis pela Implementação 

dos Planos e Programas Ambientais

Emissão de Relatórios Semestrais ao IBAMA

Emissão do Relatório Final da Fase de Instalação

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Gestão Ambiental



 

 

 

 

Nome Formação 
RG/Conselho  

de Classe 
CTF/IBAMA 

Rodrigo Bastos Rodrigues Engenheiro Florestal CREA-RJ 2010139164 5501939 

Celso Silva do Nascimento Júnior Engenheiro Florestal CREA-RJ 165.809/D 904196 
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Elaboração de Plano de Trabalho Executivo

Posicionamento institucional e mensagem-chave

Mapeamento dos principais veículos de comunicação locais

Elaboração e atualização da Lista de Partes Interessadas

Elaboração de Boletins Informativos

Ações de Comunicação Interna

Reuniões de Comunicação Institucional

Comunicação com população diretamente afetada

Veiculação de spots radiofônicos

Manutenção do Sistema de Ouvidoria

Pesquisa de Percepção sobre impactos ambientais

Entrega de Relatórios Semestrais

Entrega de Relatório Final

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Comunicação Social
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Mobilização da Equipe

Emissão de Relatórios Mensais

Reunião Mensal com Responsáveis pela Implementação 

dos Planos e Programas Ambientais

Emissão de Relatórios Semestrais ao IBAMA

Emissão do Relatório Final de Implementação do Plano

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Plano Ambiental para a Construção - PAC
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Mobilização da Equipe

Coleta, Segregação, Armazenamento, Encaminhamento 

para Destinação Final

Emissão de Relatórios Mensais

Apresentar os Manifestos de Resíduos

Reunião Mensal com Responsáveis pela Implementação 

dos Planos e Programas Ambientais

Emissão de Relatórios Semestrais ao IBAMA

Emissão do Relatório Final de Implementação do 

Programa

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos - PGRSE
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA 3

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ III

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Mobilização da Equipe

Realização da Campanha "Marco Zero"

Aferições Mensais dos Níveis de Ruídos do 

empreendimento.

Emissão de Relatórios Semestrais ao IBAMA

Emissão do Relatório Final de Implementação do 

Programa

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Monitoramento de Emissão de Ruídos
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C ro no grama da Obra

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LIC EN C IA M EN T O A M B IEN T A L

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LIN H A  D E T R A N SM ISSÃ O

M obilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

M ontagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES JA N A ÚB A

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES -  IGA P OR Ã

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES P R ESID EN T E JUSC ELIN O

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OP ER A ÇÃ O C OM ER C IA L

Operação Comercial (Início)

C ro no grama do  P ro grama

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Atividades prévias à supressão

Mobilização e treinamento dos trabalhadores

Supressão de Vegetação (corte raso e seletivo)

Quantificação volumétrica e elaboração dos laudos técnicos florestais

Acompanhamento e Avaliação Ambiental

Destinação do material vegetal suprimido

Relatórios Semestrais IBAMA

Relatório Final da etapa de Instalação

P ro grama de Supressão  da Vegetação

LT  500 kV Igapo rã III -  P residente Juscelino
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C ro no grama da Obra

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LIC EN C IA M EN T O A M B IEN T A L

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LIN H A  D E T R A N SM ISSÃ O

M obilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

M ontagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES JA N A ÚB A

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES -  IGA P OR Ã

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES P R ESID EN T E JUSC ELIN O

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OP ER A ÇÃ O C OM ER C IA L

Operação Comercial (Início)

C ro no grama do  P ro grama

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Seleção de Áreas

Relatórios Anuais IBAMA

LT  500 kV Igapo rã III -  P residente Juscelino

P ro grama de R epo sição  F lo restal



 

 

 

156809/D-RJ
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C ro no grama da Obra

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LIC EN C IA M EN T O A M B IEN T A L

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LIN H A  D E T R A N SM ISSÃ O

M obilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

M ontagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES JA N A ÚB A  3

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES -  IGA P OR Ã  III

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES P R ESID EN T E JUSC ELIN O

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OP ER A ÇÃ O C OM ER C IA L

Operação Comercial (Início)

C ro no grama do  P ro grama

                                                                     M ês

A tividades
-8 -8 -8 -8 -8 -8 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

Elaboração do Plano de Trabalho para so licitação de 

autorização de captura, co leta e transporte

Emissão da autorização

M obilização da equipe de campo

Acompanhamento das frentes de supressão de vegetação

Relatórios de acompanhamento (internos)

Entrega de Relatórios Semestrais

Entrega de Relatório  Final

P ro grama de A fugentamento  e R esgate de F auna

LT  500 kV Igapo rã III -  P residente Juscelino



 

 

 

 

 

 

 

Nome Formação 
RG/Conselho  

de Classe 
CTF/IBAMA 

Ayesha Ribeiro Pedrozo Bióloga/MSc. Biologia Animal CRBio: 106048/02 5025516 

Raquel Vieira Marques Bióloga/MSc. Ecologia CRBio: 42454/06 324782 

Rafaela Dias Antonini Bióloga/MSc. Biologia Animal CRBio: 32785/02 251189 
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4.2.14 -  Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  PRAD 

4.2.14.1 -  Introdução 

A implantação do empreendimento LT 500 kV Igaporã III  Presidente Juscelino requer a execução de 

atividades como supressão de vegetação, movimentação de solo para abertura/melhoria de acessos, 

montagem de torres, implantação das praças de torres e lançamento, terraplanagem nas subestações e 

canteiros de obras, entre outras intervenções do processo construtivo que apresentam potencial 

de alteração. 

A recomposição de áreas degradadas durante a implantação do empreendimento e após as obras é 

obrigatória, necessária e de fundamental importância para a fase de operação, pois evita que sejam 

instalados processos erosivos, especialmente nas áreas próximas às estruturas de torres, acessos e 

subestações, e viabiliza o retorno ao uso original ou alternativo das áreas impactadas durante a 

construção, aplicando as medidas de recuperação da superfície do solo por meio da vegetação e/ou 

reflorestamento, de modo a restaurar a função ecológica. 

As ações mitigadoras devem ser definidas em função do nível de degradação, dos fatores condicionantes 

da situação e da capacidade de resiliência do ecossistema, além do futuro uso das áreas. O objetivo final é 

garantir a autodeterminação do ambiente. Nesse sentido, torna-se imprescindível o estudo prévio do 

sistema de que se trata, buscando-se avaliar os principais fatores agravantes da degradação.  

São várias as técnicas de conservação comumente adotadas na recuperação ambiental, podendo ser 

agrupadas em vegetativas (biológicas) e mecânicas (físicas). As técnicas de caráter vegetativo são de mais 

fácil aplicação, menos dispendiosas, além de trazerem benefícios próximos ao seu estado natural, 

devendo ser, portanto, privilegiadas. Contudo, recomenda-se avaliar as condições do ambiente para 

definir sobre a estabilidade do solo, recomendando-se a adoção das técnicas mecânicas em terrenos 

muito suscetíveis à erosão e, posteriormente, complementar as ações de recuperação fazendo uso das 

técnicas vegetativas. 

A recomposição de áreas degradadas não somente possibilita a retomada do uso original ou alternativo 

das áreas impactadas onde houve intervenção antrópica, como visa atender aos requisitos legais no 

âmbito estadual e federal da legislação ambiental. 

Buscando minimizar os impactos ambientais oriundos da implantação do referido empreendimento, o 

presente Programa apresenta as diretrizes e técnicas básicas recomendadas para serem empregadas 

durante as fases de implantação e operação do empreendimento. As especificações são baseadas na 
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legislação pertinente, técnicas recomendadas para cada situação e diretrizes usadas com sucesso em 

empreendimentos lineares. 

4.2.14.2 -  Justificativa 

A implantação da LT 500 kV Igaporã III  Presidente Juscelino envolve uma série de atividades que, 

dependendo da natureza dos terrenos, podem proporcionar impactos variáveis ao meio ambiente. Uma 

das principais preocupações de ordem ambiental nas atividades de construção é o controle da erosão e 

carreamento de sedimentos oriundos das escavações e movimentações de terra, especialmente para 

áreas mais baixas da paisagem, sobretudo com deposição nas drenagens, e a posterior recuperação das 

áreas afetadas pela implantação do empreendimento. 

A implementação de novos caminhos às frentes de serviços e/ou reforma dos acessos existentes, 

movimentação de solo nos canteiros de obras e especialmente nas subestações, com formação dos 

taludes de corte e aterros origina superfícies suscetíveis ao estabelecimento de processos erosivos, tanto 

pela exposição do solo às chuvas, quanto pela utilização de material inapropriado e técnicas equivocadas. 

A ausência de proteção da superfície do solo e/ou a ineficiência dos sistemas de drenagem superficial 

implementados pode comprometer o processo de estabilização do ambiente. 

O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) ora apresentado, à luz das diretrizes dispostas 

no Plano Ambiental para a Construção (PAC), vem ordenar os procedimentos que serão adotados para 

recompor as áreas que sofrerem intervenção do processo construtivo do empreendimento, retornando 

sua característica como encontrada em período anterior ao início das obras. 

4.2.14.3 -  Objetivos 

 Objetivo Geral 

O objetivo geral do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) é orientar os 

procedimentos necessários para o restabelecimento das características originais da área alterada, 

pela instalação do empreendimento. Prevenindo, reduzindo ou eliminando o surgimento dos 

processos de degradação dos solos e dos recursos hídricos. Por meio de ações que devem ser 

adotadas para a identificação e a recuperação das áreas que sofreram intervenção direta das 

atividades de implantação do empreendimento e o monitoramento e verificação da eficácia 

destas ações. 
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 Objetivos Específicos 

► Identificar, caracterizar e quantificar as áreas a serem recuperadas; 

► Contribuir para a reconstituição do solo e da vegetação nas áreas alvo, de forma que, ao final da 

implantação do projeto se obtenha a restituição da área degradada a uma condição não 

degradada, restabelecendo a relação solo/água/planta;  

► Elaborar, executar e monitorar PRADs específicos para cada área degradada, levando em 

consideração seu relevo, tipologia de solo e especificar as medidas ambientais necessárias para a 

recuperação/readequação das mesmas;  

► Implantar medidas capazes de restabelecer e reintegrar áreas degradadas à paisagem regional, 

contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental em conformidade com valores ambientais, 

estéticos e sociais das circunvizinhanças. 

4.2.14.4 -  Metas 

 Relacionar e georreferenciar 100% das áreas a serem recuperadas;  

 Recuperar e estabilizar a camada superficial do solo e reconstituição da vegetação de 100% das áreas 

alvo de PRAD; 

 Realizar o monitoramento de 100% das áreas recuperadas, de cada PRAD específico elaborado e 

executado, desde a implantação das ações até a completa recuperação/estabilização destas áreas, 

inclusive no período de operação do projeto; 

 Reintegrar 100% das áreas degradadas, intervencionadas das obras. 

4.2.14.5 -  Indicadores de Efetividade 

Os indicadores a serem monitorados são: 

 Percentual de áreas recuperadas em relação ao total de áreas alvo de PRAD. 

 Percentual de PRADs  executados e monitorados em relação ao total de PRADs elaborados 

 Percentual de áreas reintegradas em relação ao total de áreas alvo do PRAD. 
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4.2.14.6 -  Metodologia 

As atividades de implementação deste Programa estão intimamente ligadas às áreas de intervenção do 

processo construtivo do empreendimento, principalmente no que diz respeito às movimentações de solo 

das áreas de empréstimo, bota-fora, acessos, canteiros de obras, subestações, devendo, portanto, estarem 

consideradas para o desenvolvimento das ações propostas neste Programa.  

As intervenções no Meio Biótico para implantação do empreendimento serão da ordem de medidas 

físicas e biológicas. As medidas físicas compreendem o ordenamento da água, estruturação do substrato 

e taludamento, quando necessário. Já as medidas biológicas dizem respeito ao recobrimento da 

superfície do solo ou enriquecimento da vegetação. 

Ressalta-se que durante as etapas construtivas, principalmente quando da abertura de novos acessos, 

algumas medidas de prevenção do surgimento de processos erosivos deverão ser consideradas e 

acompanhadas periodicamente pelos profissionais integrantes da equipe de gestão ambiental do 

empreendimento. 

Os acessos situados em áreas declivosas, com presença de solo susceptível ao surgimento de erosões 

serão listados em uma ficha de processos erosivos, a fim de se planejar, na fase de instalação, acerca do 

melhor procedimento a ser considerado para recuperação de área degradada, como a implementação de 

-cana com 

captação do fluxo d´água, dentre outros recursos a serem definidos em acordo com cada particularidade. 

As medidas de recuperação podem ser classificadas em função de seus procedimentos e de seus 

resultados como indicado no Quadro 4.2.14-1. A combinação das duas medidas (físicas e biológicas) em 

ecossistemas fragilizados pode aumentar a eficiência da recuperação do ecossistema e reduzir custos 

de manutenção. 

Quadro 4.2.14-1 - Medidas de Recuperação 

Medida Descrição Aplicação / Resultados 

Biológicas 
Utiliza a vegetação como instrumento de 
mitigação dos processos erosivos. 

Apresenta resultados após estabelecimento da cobertura 
vegetal. Ela interrompe os processos de degradação a 
LONGO PRAZO, desde que o ambiente esteja estabilizado. 

Físicas 
Vale-se de construções (obras físicas) para 
reversão de processos de degradação. 

Reverte instantaneamente à tendência do processo de 
degradação, é PREVENTIVA/ EMERGENCIAL. 

Físico-biológicas 
Combina as duas anteriores, porém 
utilizam materiais biodegradáveis como 
medidas físicas. 

Reverte instantaneamente um determinado problema, 
porém não interrompe os processos de degradação, é 
INTERMEDIÁRIA. 

 



 
 

 

LT 500 KV IGAPORÃ III  PRESIDENTE JUSCELINO 

Estudo de Impacto Ambiental - EIA 

 

 

Coordenador:  Técnico:  
 

4.2.14 - Programa de Recuperação de Áreas Degradadas  PRAD 
 

  

3264-00-EIA-RL-0001-00 
Outubro de 2017  Rev. nº 00 

5/11 

4.2.14.6.1 -  Sistema de Implantação 

As atividades de recuperação das áreas degradadas serão individualizadas para cada área, respeitando-se 

suas características específicas. 

O presente Programa compreende, portanto, um conjunto de ações desde a caracterização inicial das 

áreas a serem recuperadas até as recomendações gerais de medidas a serem adotadas durante e após as 

obras. Dessa forma, contempla as seguintes atividades: 

 Identificação, localização e caracterização das áreas a serem recuperadas, incluindo condições de solo 

e vegetação predominante; 

 Delimitação das áreas a serem recuperadas; 

 Definição do projeto executivo de recuperação de cada área, envolvendo a recuperação de 

estabilidade, a adequação da drenagem e a implantação da vegetação conciliando a recuperação 

de paisagem; 

 Reconformação topográfica dos locais onde se realizará a recuperação, de modo a suprimir a 

existência de áreas instáveis; 

 Definição de espécies vegetais adequadas para cada área-alvo de recuperação; 

 Identificação de metodologia e período adequado para o plantio/semeadura das espécies escolhidas; 

 Medidas de adubação e combate a formigas e pragas até o estabelecimento da vegetação, para o 

caso de implantação de reflorestamentos; e 

 Monitoramento e avaliação das ações implantadas. 

Cabe destacar que em situações de baixa fertilidade é aconselhável a utilização de espécies menos 

exigentes e com maior eficiência na utilização de nutrientes (Kageyama & Castro, 1989). 

Todas as áreas alteradas para implantação do empreendimento (vias de acesso temporário e permanente, 

áreas de empréstimo e bota-fora, praças de torres, praças de lançamento de cabos e estruturas de apoio) 

deverão ser recuperadas levando em consideração as diferentes diretrizes ambientais, a serem detalhadas 

quando da definição do projeto executivo de recuperação para cada área. 
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A recuperação de áreas degradadas deverá também proporcionar a proteção dos ecossistemas alterados, 

podendo incluir a implantação de florestas de proteção. As florestas de proteção, segundo Kageyama 

(1990), são aquelas que fornecem bens indiretos ao homem, como exemplo a proteção das nascentes e 

dos cursos d'água, minimizando a erosão, preservando a fauna, etc. A recuperação de áreas degradadas 

possibilitará também o restabelecimento da estrutura e dinâmica das comunidades florestais, por meio 

de fenômenos como sucessão ecológica, biodiversidade, fluxo gênico, ciclagem de nutrientes, produção 

primária etc. (Kageyama, 1992). 

Segundo Macedo (1993), os modelos que deverão ser buscados na implantação de florestas de proteção 

são aqueles que viabilizam corredores de ligação dos remanescentes existentes na bacia hidrográfica do 

local em questão, que deverá ser tratada como unidade de trabalho. 

A seguir são apresentadas de forma sintética algumas das atividades inerentes à recuperação de 

áreas degradadas: 

 Correções físicas do solo visando principalmente o controle do escoamento superficial, evitando a 

instalação de processos erosivos e movimentos de massa; 

 Controle dos fatores de degradação como exemplo o isolamento da área de fatores como fogo, gado, 

mato-competição, etc.; 

 Recomposição do substrato a ser realizado através de medidas preventivas (armazenamento de 

horizontes superficiais) e corretivas. Compreende ainda a definição dos procedimentos e a forma de 

preparo do solo (incluindo subsolagem, aração, coveamento, terraceamento, redirecionamento da 

drenagem, etc.); 

 Revegetação e/ou revestimento vegetal com metodologia a ser definida em função das 

características das áreas, onde serão empregadas técnicas de revegetação, buscando selecionar 

espécies que apresentem funcionalidade ecológica, de rápido crescimento e espécies nativas 

encontradas em abundância próximas aos locais de trabalho; 

 Implantação de técnicas de nucleação (abrigos e atrativos para fauna) a serem definidas quando da 

consolidação do projeto executivo de recuperação para cada área, incluindo quando couber, a 

transposição de pequenas porções de solo não degradado (com microrganismos, sementes e 

propágulos de espécies vegetais pioneiras), implantação de poleiros artificiais, transposição de 

galharia e implantação de mudas em formato de ilhas, dentre outros. 
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4.2.14.6.2 -  Relatórios do Programa 

Os relatórios emitidos terão periodicidade definida de acordo com a exigência do órgão ambiental 

responsável pelo licenciamento, apresentando as atividades relativas à recuperação das áreas 

degradadas, devendo ser apresentado juntamente com o relatório de implantação dos demais Programas 

Ambientais do Projeto Básico Ambiental a serem executados na fase de instalação. 

4.2.14.7 -  Público-alvo 

Podem ser considerados como público alvo deste Programa o empreendedor, a(s) empreiteira(s) 

contratada(s) responsável (eis) pelas obras e implantação do PRAD, os proprietários dos imóveis rurais 

afetados pelo empreendimento, as prefeituras municipais e secretarias de meio ambiente, os governos 

estaduais, as universidades e instituições de pesquisa que possam estar utilizando os dados levantados 

para o desenvolvimento de tecnologias e estudos afins. 

4.2.14.8 -  Cronograma de Execução 

As ações propostas no presente Programa devem ser implementadas concomitantemente às atividades 

do processo construtivo em cada frente de serviço e a partir da desmobilização de estruturas de apoio 

como canteiros de obras, central de concreto, alojamento, área de empréstimo, bota fora, praças de torre 

e lançamento, etc., podendo se estender para a fase de operação, até que haja a estabilização da área a 

ser recuperada. 
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C ro no grama da Obra

                                                                     M ês

A tividades

LIC EN C IA M EN T O A M B IEN T A L

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LIN H A  D E T R A N SM ISSÃ O

M obilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

M ontagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES JA N A ÚB A

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES -  IGA P OR Ã

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUB EST A ÇÕES P R ESID EN T E JUSC ELIN O

M obilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

M ontagem Eletromecanica e Estruturas

M ontagem de M áquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de M ontagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OP ER A ÇÃ O C OM ER C IA L

Operação Comercial (Início)

C ro no grama do  P ro grama

                                                                     M ês

A tividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Mobilização da equipe

Caracterização e localização das áreas alvo

Recuperação das Áreas Degradadas

Monitoramento das Ações do PRAD

Relatórios Semestrais IBAMA

Relatório Final da etapa de Instalação

1

LT  500 kV Igapo rã III -  P residente Juscelino

-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 10 11 12 132 3 4 5 6 7

P ro grama de R ecuperação  de Á reas D egradadas

20 21 22 23 24 2514 15 16 17 18 198 9
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4.2.14.9 -  Inter-relação com outros Programas 

Este Programa tem uma relação direta com as diretrizes do Plano Ambiental para Construção (PAC), 

Programa de Gestão Ambiental (PGA), Programa de Supressão da Vegetação, Programa de Coleta de 

Germoplasma e Resgate de Epífitas , Programa de Reposição Florestal e Programa de Educação Ambiental 

dos Trabalhadores (PEAT). 

4.2.14.10 -  Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo a possibilidade de 

contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou instituições aptas para executá-

lo. Estarão envolvidas nas atividades de Gestão Ambiental: o empreendedor, as empresas prestadoras de 

serviço que serão responsáveis pela realização das obras, além de empresas de consultoria que poderão 

implementar os Programas Ambientais. 

4.2.14.11 -  Equipe Técnica 

Técnico Formação 
RG/Nº de Registro - 
Conselho de Classe 

CTF/IBAMA 

Hiram Feijó Baylão Junior Engenheiro Florestal CREA-RJ2008119693  3682974 

Vanessa Kelya Bloomfield Engenheira Florestal 156809/D-RJ 2529811 

 

4.2.14.12 -  Referências Bibliográficas 

KAGEYAMA, P.Y. & CASTRO, C. F. A. Sucessão secundária, estrutura genética e plantações de espécies 

arbóreas nativas. IPEF (41/42): 83-93, Piracicaba. 1989. 

KAGEYAMA, P.Y. Plantações de essências nativas: florestas de proteção e reflorestamentos mistos. 

Piracicaba - SP, 1990 - 9p. 

KAGEYAMA, P.Y. Recomposição da vegetação com espécies arbóreas nativas em reservatórios de usinas 

hidrelétricas da CESP. Série técnica IPEF, v.8, n.25, p.1-5, 1992. 

MACEDO, A.C. Revegetação: Matas Ciliares e de Proteção Ambiental. São Paulo. Fundação Florestal. 1993. 

24 p. 

Documentos elaborados pela Ecology and Environment do Brasil Ltda. 
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Criação de banco de dados georreferenciados

Localização de áreas críticas e identificação de focos erosivos

Implantação de recomendações e obras especiais

Monitoramento periódico

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Prevenção, Monitoramento e Controle de Processos Erosivos
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Identificação das áreas de alto potencial paleontológico

Treinamento dos Trabalhadores

Monitoramento das áreas de alto potencial paleontológico

Salvamento paleontológico

Emissão de relatórios 

LT 500 kV Igaaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Identificação, Monitoramento e Salvamento Paleontológico 



 

 

 

 

BRASIL. Decreto Lei n. 4.146, de 04 de março de 1942. Dispõe sobre a proteção de depósitos 

fossilíferos. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 04 mar. 1942. 
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Cronograma da Obra

                                               Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos 

de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de 

SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos 

de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de 

SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos 

de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de 

SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                               Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Levantamento de dados e pedido de 

bloqueio junto ao DNPM

Levantamento de dados secundários

Vistorias de campo

Acordo com os concessionários 

Emissão de relatórios

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Gestão de Interferências com Atividades Minerárias
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4.2.18 -  Programa de Proteção ao Patrimônio Espeleológico 

4.2.18.1 -  Introdução 

O Programa de Proteção ao Patrimônio Espeleológico define as diretrizes e ações que serão adotadas 

durante as fases de implantação e operação da LT 500 kV Igaporã III  Presidente Juscelino, uma vez que, 

de acordo com o diagnóstico de Espeleologia do Estudo de Impacto Ambiental (EIA), foram identificadas 

cavidades ao longo da AE do empreendimento, principalmente, na porção sul, entre os municípios de 

Janaúba e Presidente Juscelino. 

4.2.18.2 -  Justificativa 

O patrimônio espeleológico é considerado um bem que deve ser preservado e protegido, pois guarda 

vestígios e características importantes que contribuem nos estudos de diferentes ciências. A Constituição 

Federal define que as cavidades naturais são bens da União e protegidas pelo Decreto n°99.556/1990, 

alterado pelo Decreto n°6.640/2008. Sobre a proteção do patrimônio espeleológico, o Artigo 4° da 

Resolução do CONAMA n°347/2004 define que: 

, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e 

atividades, considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadores do patrimônio 

espeleológico ou de sua área de influência dependerão de prévio licenciamento pelo órgão ambiental 

 

Neste sentido, faz-se necessário o desenvolvimento e elaboração do Programa de Proteção ao Patrimônio 

Espeleológico para dirimir impactos provenientes da implantação da LT 500 kV Igaporã III  Presidente 

Juscelino nas cavidades que possam vir a ser identificadas na AE, para que seja respeitado um raio de 250 

metros das mesmas, de modo que não sejam interceptadas pelo traçado da LT e/ou vias de acesso. 

4.2.18.3 -  Objetivos 

 Objetivo Geral 

Objetiva-se com este Programa implementar ações e atividades para a prevenção e gestão de 

interferências com o patrimônio espeleológico associado ao traçado da LT 500 kV Igaporã III  

Presidente Juscelino. 
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 Objetivos Específicos 

► Realizar, antes do início das obras, o treinamento de trabalhadores envolvidos nas atividades de 

supressão de vegetação, terraplanagem, abertura de acessos e fundação das torres, a serem 

executadas nas áreas de Alto e Muito Alto potencial espeleológico, para que eles possam identificar 

cavidades e áreas sensíveis que, porventura, não tenham sido observadas na prospecção; 

► Implantar sinalização nas cavidades identificadas na Área de Influência Direta (AID) do 

empreendimento. 

► Evitar interferência do projeto no patrimônio espeleológico.  

4.2.18.4 -  Metas 

As metas esperadas para os objetivos estabelecidos são: 

 Capacitação de 100% dos profissionais envolvidos nas atividades de obras nos trechos de Alto e 

Muito Alto potencial espeleológico; 

 Sinalização de 100% das cavidades identificadas na AID do empreendimento; 

 Ajuste do traçado da LT de modo a não interferir em nenhuma das cavidades identificadas. 

4.2.18.5 -  Indicadores de Efetividade 

Os indicadores do Programa são: 

 Percentual de trabalhadores treinados que atuarão em áreas de Alto e Muito Alto potencial de 

ocorrência de cavidades naturais em relação ao total de trabalhadores atuando nestas áreas;  

 Percentual de cavidades sinalizadas em relação ao total de cavidades identificadas na AID; 

 Quantidade de cavidades desviadas e não impactadas pelo projeto em relação ao total de cavidades 

identificadas na AID. 
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4.2.18.6 -  Metodologia 

Todas as atividades previstas neste Programa deverão focar nas unidades de Alto e Muito Alto potencial 

espeleológico, como no caso da Formação Santa Helena e Lagoa do Jacaré, em função da identificação de 

cavidades nesta região. Com base nos dados consolidados no item - 2.2.2.9  Espeleologia, deverão ser 

executadas as atividades propostas a seguir:  

 1ª Etapa  Comunicação 

Comunicar sobre os cuidados com o patrimônio espeleológico e as atividades planejadas para a 

execução do Programa aos superficiários detentores da posse dos terrenos onde, porventura, sejam 

identificadas cavidades. Esta comunicação pretende conscientizar os proprietários, bem como, os 

funcionários da ocorrência de cavidades e sua importância para o conhecimento científico. Além disso, 

elucidar os mesmos a respeito das leis que protegem este bem natural. 

 2ª Etapa  Treinamento de Trabalhadores 

Deverão ser ministrados treinamentos por profissional especializado em espeleologia, antes do início 

das atividades de obras. O pessoal envolvido no treinamento deverá se restringir a equipe de obras e 

inspetores ambientais que trabalharão nas áreas classificadas como de Alto e Muito Alto potencial de 

ocorrência de cavidades. O treinamento pretende capacitar os funcionários para a identificação de 

cavidades que possam vir a ser encontradas na fase de construção do empreendimento, bem como, as 

medidas que devem ser adotadas para prevenir impactos às mesmas.  

 3ª Etapa  Treinamento dos Inspetores Ambientais em Campo 

Após o treinamento dos trabalhadores, será necessária uma campanha de campo com os profissionais 

de espeleologia em conjunto com os inspetores ambientais, a fim de capacitá-los na identificação de 

cavidades e possíveis áreas sensíveis que possam vir a ser impactadas. Além disso, também deverá ser 

informado os procedimentos a serem seguidos e o fluxo de informação entre os trabalhadores  

inspetores ambientais  equipe de engenharia  equipe de espeleólogos  ICMBio/CECAV.  

 4ª Etapa - Sinalização das Cavidades  

Esta etapa consiste em elaborar e instalar placas informativas a respeito da localização das cavidades 

que, porventura, possam ser identificadas na AID (até 300 m) ao longo das atividades de construção da 

LT. As placas também devem conter diretrizes sobre a necessidade de conservação do local, a fim de 
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reduzir a incidência de futuros impactos, assim como as suas implicações legais. As placas informativas 

deverão ser elaboradas, fabricadas e instaladas nas proximidades da entrada das cavidades, caso haja 

autorização do proprietário. 

 5ª Etapa  Acompanhamento Construtivo 

Apesar de não terem sido observadas cavidades a menos de 250 m do traçado, faz-se necessária uma 

observação mais apurada desses locais para que eventuais feições cársticas possam ser identificadas 

antes das ações construtivas e, assim, tomadas as devidas providências.  

Durante as obras, o inspetor ambiental dos trechos de Alto e Muito Alto potencial espeleológico, 

deverá acompanhar com especial atenção a abertura dos acessos com maior proximidade de 

cavidades. Adicionalmente, o inspetor ambiental também deverá estar apto a identificar possíveis 

feições cársticas ao longo dos trechos em tela, buscando garantir a manutenção da conservação 

das cavidades. 

 6ª Etapa  Emissão de Relatórios 

Semestralmente serão emitidos relatórios a respeito do Programa de Proteção ao Patrimônio 

Espeleológico contendo as atividades e ações desenvolvidas durante o período, bem como o 

monitoramento das obras. Sempre que forem identificadas novas cavidades durante a fase de 

instalação do empreendimento, será emitido um relatório com as coordenadas geográficas plotadas, 

suas características morfológicas, desenvolvimento subterrâneo e registro fotográfico.  

 7ª Etapa  Atualização do Banco de Dados CECAV/CANIE 

As cavidades que forem identificadas serão registradas conforme etapa anterior e serão encaminhadas 

para o CECAV/CANIE para compor o banco de dados da instituição. Além disso, as cavidades já 

identificadas durante o EIA serão repassadas para a mesma com o objetivo de atualizar o banco de 

dados. Faz parte deste Programa, acompanhar, periodicamente, a base disponibilizada pelo 

CECAV/CANIE para avaliar se novas cavidades foram identificadas por terceiros na AE do 

empreendimento. 

4.2.18.7 -  Público-alvo 

Considera-se como público-alvo do Programa a população residente na região de entorno das cavidades, 

órgãos ambientais interessados e os trabalhadores da obra alocados nos trechos de alto potencial.



 
 

 

LT 500 KV IGAPORÃ III  PRESIDENTE JUSCELINO 

Estudo de Impacto Ambiental -EIA 

 

 

Coordenador:  Técnico:  
 

4.2.18 - Programa de Proteção ao Patrimônio Espeleológico 
 

  

3264-00-EIA-RL-0001-00 

Outubro de 2017  Rev. nº 00 

5/7 

4.2.18.8 -  Cronograma 

Cronograma da Obra

                                                              Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                              Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Comunicação

Treinamento dos trabalhadores

Treinamento dos inspetores ambientais em campo

Sinalização das cavidades 

Acompanhamento construtivo

Emissão de relatórios

Atualização do banco de dados CECAV/CANIE

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Proteção ao Patrimônio Espeleológico
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4.2.18.9 -  Inter-relação com outros Programas 

O presente Programa apresenta inter-relações com o Programa de Gestão Ambiental - PGA; o Plano 

Ambiental para a Construção - PAC; Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores - PEAT e o 

Programa de Comunicação Social  PCS. 

4.2.18.10 -  Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

A implementação deste Programa é de responsabilidade do empreendedor, havendo a possibilidade de 

contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas ou instituições aptas para executá-

lo. Estarão envolvidas nas atividades de Gestão Ambiental: o empreendedor, as empresas prestadoras de 

serviço que serão responsáveis pela realização das obras, além de empresas de consultoria que poderão 

implementar os Programas Ambientais. 

4.2.18.11 -  Equipe Técnica 

Técnico Formação Registro em Conselho 
Cadastro Técnico Federal 
 (IBAMA) 

Patrícia Ferreira Guimarães Geógrafa CREA-RJ 2011106516 4676292 
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4.2.19 -  Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da 

População Atingida  

4.2.19.1 -  Introdução 

O presente programa trata da gestão fundiária e da mitigação dos impactos socioeconômicos 

relacionados com a instalação da faixa de servidão da LT 500 kV Igaporã III  Presidente Juscelino, bem 

como do acompanhamento socioassistencial das famílias que precisarão ser realocadas em função da 

construção da LT. 

4.2.19.2 -  Justificativa  

A construção da LT 500 kV Igaporã III  Presidente Juscelino requer a desobstrução da área na qual será 

instalada a Faixa de Servidão do empreendimento, que terá 66 m de largura e estará disposta de maneira 

equidistante entre o eixo central da diretriz da LT. A Faixa de Servidão deverá ser reservada para usos 

vinculados ao processo construtivo e à manutenção da LT quando em operação. Assim, as áreas onde 

será instalada a Faixa de Servidão e que hoje são parte de propriedades privadas ou áreas públicas 

deverão ser liberadas, após consolidação das tratativas específicas a cada caso, para a construção e 

posterior operação da LT.  

O estabelecimento da Faixa de Servidão significa a instituição de uma faixa de uso restrito, impactando 

social, econômica e ambientalmente as propriedades afetadas existentes no traçado da LT. Estas 

restrições acontecem com vistas à ampliação do nível de segurança das populações próximas à LT, bem 

como das benfeitorias existentes na área da faixa.  

As restrições ao uso do solo, remoções de benfeitorias, indenizações, bem como as diretrizes e os critérios 

adotados para a aplicação deste programa serão devidamente divulgados às partes interessadas. 

Previamente, vale ressaltar que a constituição da Faixa de Servidão não acarretará em perda de 

propriedades, uma vez que a restrição ao uso dar-se-á na faixa de 66 m. Todavia, em alguns casos 

específicos, poderá ocorrer impacto em atividades produtivas e, portanto, implicará na necessidade de 

indenização na forma da legislação vigente. O mesmo ocorre com algumas edificações que terão de ser 

indenizadas pelo empreendimento em função da proximidade em relação à LT.  

A partir das informações levantadas pelo cadastro fundiário, realizado entre maio e meados de setembro 

de 2017, foram identificadas 2.620 propriedades (sendo um delas de órgão público) que serão atingidas, 

em diferentes níveis de impacto.  Deste modo, conforme será descrito adiante, foram elaboradas medidas 



 
 

 

LT 500 KV IGAPORÃ III  PRESIDENTE JUSCELINO 

Estudo de Impacto Ambiental -EIA 

 

 

Coordenador:  Técnico:  
 

4.2.19 - Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da População Atingida 
 

  

3264-00-EIA-RL-0001-00 

Outubro de 2017  Rev. nº 00 

2/11 

de acompanhamento para os processos que deverão ocorrer na medida em que se avance a construção 

do empreendimento. Em especial, o documento centrará atenção para possíveis processos em que 

haverá relocações decorrentes do empreendimento.  

Para que sejam feitos esclarecimentos quanto aos pontos supracitados e quaisquer outros que surjam 

durante o processo, inclusive em respeito à legislação específica, é importante que a população e os 

empreendimentos porventura atingidos sejam mantidos informados quanto às ações previstas no 

programa. Assim, os princípios de comunicação e transparência, além do diálogo entre as partes 

interessadas é ponto fundamental para evitar conflitos e transtornos. 

4.2.19.3 -  Objetivos 

 Objetivo Geral: 

O Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da População Atingida têm como objetivo 

acompanhar os processos fundiários relacionados com a implantação da Faixa de Servidão bem como as 

negociações e indenizações necessárias para o deslocamento compulsório de pessoas e dos 

empreendimentos ocasionalmente atingidos como também a imposição de ônus sobre a propriedade 

visando à liberação da Faixa de Servidão do empreendimento. 

 Objetivos Específicos: 

► Cadastrar e mapear as propriedades inseridas na Faixa de Servidão dando ênfase às propriedades 

que possuem residências; 

► Prevenir as situações de vulnerabilidade social e perdas econômicas e sociais decorrentes do 

processo de realocação compulsória de famílias atingidas; 

► Realizar cadastro socioeconômico das famílias em situação de vulnerabilidade social existentes na 

Área Diretamente Afetada (ADA); 

► Oferecer ações de acompanhamento socioassistencial para as famílias incluídas no cadastro 

socioeconômico; 

► Acompanhar eventuais danos e incômodos causados pelo empreendimento nas propriedades 

diretamente atingidas durante a fase de obras.  
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4.2.19.4 -  Metas 

As metas esperadas para os objetivos estabelecidos são: 

 Cadastramento e mapeamento de 100% das propriedades inseridas na Faixa de Servidão; 

 Identificar 100% das situações de interferência em residências em função do estabelecimento da faixa 

de servidão; 

 Consolidação do cadastro socioeconômico de 100% das famílias cujas propriedades serão 

diretamente afetadas e, portanto, realocadas; 

 Realização de acompanhamento socioassistencial para as famílias indicadas pelo cadastro 

socioeconômico que tenham demonstrado interesse em participar das ações; 

 Acompanhamento e compensação dos danos e incômodos causados em 100% das propriedades 

diretamente atingidas durante as obras. 

4.2.19.5 -  Indicadores de Efetividade 

Os indicadores a serem monitorados são: 

 Percentual de propriedades afetadas cadastradas e com laudo de avaliação; 

 Quantidade de propriedades com edificações interferidas pelo estabelecimento da faixa de servidão; 

 Número de famílias contempladas no cadastro socioeconômico; 

 Número de famílias contempladas pelo acompanhamento socioassistencial; 

 Percentual de atendimento a registros de danos e incômodos causados nas propriedades 

diretamente afetadas durante as obras; 

4.2.19.6 -  Metodologia 

A metodologia de implementação deste Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da 

População Atingida será dividido em algumas etapas, que são descritas a seguir.  



 
 

 

LT 500 KV IGAPORÃ III  PRESIDENTE JUSCELINO 

Estudo de Impacto Ambiental -EIA 

 

 

Coordenador:  Técnico:  
 

4.2.19 - Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da População Atingida 
 

  

3264-00-EIA-RL-0001-00 

Outubro de 2017  Rev. nº 00 

4/11 

Etapa 1  Cadastro Fundiário 

A etapa do cadastro fundiário refere-se ao mapeamento e cadastramento de todas as propriedades 

diretamente afetadas pela Faixa de Servidão. A etapa é levada a cabo através do levantamento fundiário 

de todas as propriedades interceptadas pelo traçado da LT. São levantadas informações apuradas sobre a 

área de cada propriedade atingida, a parcela da propriedade que será afetada, registro das benfeitorias 

existentes na faixa de servidão, áreas e atividades produtivas, além de moradores, ocupantes e/ou 

produtores. As informações atualizadas da etapa preliminar do levantamento fundiário, indicam que a 

LT Igaporã III  Presidente Juscelino deverá atravessar 2.620 propriedades, sendo 2.458 propriedades 

privadas e 01 área pública. 

Quadro 4.2.19-1  Número de Propriedades Cadastradas na Faixa de Servidão até Setembro de 2017.  

Rótulos de Linha 
LOTE 14 - 

Igaporã III - 
Janaúba 3 C1 

LOTE 14 - Janaúba 3 
- Presidente 
Juscelino C1 

LOTE 15 - 
Igaporã III - 

Janaúba 3 C2 

LOTE 16 - 
Janaúba 3  Pres.  

Juscelino C2 - 
Total Geral 

Augusto de Lima 
 

24 
 

38 62 

Bocaiúva 
 

123 
 

122 245 

Buenópolis 
 

12 
 

62 74 

Caetité 70 
 

35 
 

105 

Candiba 44 
   

44 

Catuti 19 
   

19 

Engenheiro Navarro 
 

20 
  

20 

Espinosa 69 
 

73 
 

142 

Francisco Sá 
 

72 
 

90 162 

Glaucilândia 
   

35 35 

Guanambi 74 
 

89 
 

163 

Guaraciama 
   

3 3 

Janaúba 99 18 44 14 175 

Joaquim Felício 
 

34 
  

34 

Juramento 
   

23 23 

Mamonas 46 
   

46 

Mato Verde 12 
 

55 
 

67 

Monjolos 
   

47 47 

Monte Azul 168 
 

110 
 

278 

Montes Claros 
 

52 
  

52 

Nova Porteirinha 6 
   

6 

Pai Pedro 39 
 

26 
 

65 

Pindaí 127 
 

132 
 

259 

Porteirinha 18 
 

180 
 

198 

Presidente Juscelino 
 

24 
 

15 39 
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Rótulos de Linha 
LOTE 14 - 

Igaporã III - 
Janaúba 3 C1 

LOTE 14 - Janaúba 3 
- Presidente 
Juscelino C1 

LOTE 15 - 
Igaporã III - 

Janaúba 3 C2 

LOTE 16 - 
Janaúba 3  Pres.  

Juscelino C2 - 
Total Geral 

Santo Hipólito 
 

51 
 

18 69 

Urandi 80 
 

108 
 

188 

Total Geral 871 430 852 467 2620 

Fonte: Relatório de Produção 13/09/17  Cadastro Fundiário  AVALICON/Equatorial Energia 

 

O cadastro fundiário demonstrou que há 2620 propriedades atingidas pela faixa de servidão do 

empreendimento, tendo sido cadastradas, por meio de ficha cadastral, 2541 propriedades, conforme 

relatório de produção de 13/09/2017. Nesta etapa do levantamento, antes do início das negociações, 

propriamente ditas, o avanço da produção é melhor expresso no número de avaliações concluídas, que 

alcançou o patamar de 15,2% ou 397 propriedades, conforme demonstrado no Quadro 4.2.19-2. 

Quadro 4.2.19-2  Resumo de Situação da Produção do Levantamento Fundiário 

Situação Qtde % 

  Autorização de Passagem  2253 86,0% 

  Cadastro  1220 46,6% 

  Levantamento Físicos  746 28,5% 

  Avaliados  397 15,2% 

Fonte: Relatório de Produção 13/09/17  Cadastro Fundiário  AVALICON/Equatorial Energia. 

 

Etapa 2  Avaliação das Propriedades e Benfeitorias 

Esta etapa consiste na avaliação das propriedades e das benfeitorias atingidas pela Faixa de Servidão bem 

como na avaliação das restrições ao uso do solo, com base na NBR-14653 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT). 

Esta etapa depende do andamento da etapa anterior, uma vez que a avaliação será alicerçada nas 

informações contidas no cadastro de cada propriedade atingida, a partir das quais serão avaliadas as 

interferências causadas pelo empreendimento nestas propriedades. Assim, será identificado o uso atual 

do solo e sua aptidão agrícola, bem como a dependência econômica em relação às atividades para a 

população atingida, considerando proprietários, trabalhadores e funcionários, produtores, arrendatários, 

etc. As avaliações serão fundamentais para balizar as negociações entre as partes interessadas, já que os 

valores das indenizações devem contemplar as atividades que serão prejudicadas.  
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As benfeitorias e residências existentes serão também avaliadas considerando as interferências da Faixa 

de Servidão, possibilitando a definição de valores iniciais das negociações com os proprietários. 

A definição destes valores iniciais será feita a partir de pesquisa de preços, guiada pelas etapas previstas 

nas NBRs 14.653-1/2001, 14.653-2/2004, 14.653-3/2004 e 14.653-4/2004, da ABNT, para avaliação de bens. 

Esta pesquisa coletará preços de mercado para terras e benfeitorias, considerando os valores adotados 

nos próprios municípios da Área de Influência do empreendimento, respeitando as especificidades locais. 

O valor da perda de frações de cada imóvel atingido será definido a partir do coeficiente de servidão, que 

deve refletir a área de cada propriedade que será servida administrativamente para o estabelecimento da 

faixa. Cada imóvel terá um coeficiente específico, considerando sua área total e área atingida, riscos e 

interferências do empreendimento na propriedade, inclusive em benfeitorias e áreas produtivas. 

Importante destacar que o coeficiente de servidão considerará a viabilidade socioeconômica da 

propriedade com a nova realidade, ou seja, com a Linha de Transmissão dentro da propriedade. Isto será 

mais delicado em locais onde há paralelismo do empreendimento em tela com outros já estabelecidos, 

podendo ocorrer casos de propriedades que abrigam diversas LTs em seu território, o que põe a 

viabilidade desta em questão, diante da perda de benfeitorias e áreas produtivas. 

Etapa 3  Negociação e Indenização 

A etapa consiste na apresentação dos valores iniciais pelo empreendedor aos proprietários atingidos e 

nas negociações para acordar os valores e proceder ao pagamento das indenizações. 

Para esta etapa, os processos de negociação deverão ser promovidos com cada proprietário 

individualmente, respeitando as especificidades de cada propriedade atingida, como sua área total, área 

atingida pela faixa, benfeitorias, atividades produtivas, restrições ao uso do solo, etc. Tendo em vista a 

transparência como pilar do processo de negociação, deverão ser esclarecidos para cada propriedade os 

valores de referência adotados, a metodologia utilizada para tal, os critérios adotados para avaliação das 

benfeitorias e das áreas produtivas e as interferências causadas pelo estabelecimento da faixa. 

Atingido consenso quanto ao valor da indenização, o empreendedor deverá registrá-los legalmente e 

proceder ao pagamento por meio de escrituras públicas ou instrumentos particulares na forma da lei civil. 

Eventuais danos a benfeitorias e imóveis ocorridos após o pagamento das indenizações poderão ser 

objeto de relatórios que permitam a avaliação e possível indenização, desde que comprovado que o dano 

ocorrido seja proveniente da atividade de construção do empreendimento. Todas as despesas legais de 

escrituração dos imóveis ficam a cargo do empreendedor. 
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Etapa 4  Interferência em Residências 

Quando observada a efetiva interferência da faixa de servidão com residências habitadas, deverão ser 

iniciados os procedimentos para acompanhamento socioassistencial das famílias indicadas pelo cadastro 

socioeconômico, conforme abordado anteriormente. A partir da definição das metodologias para a 

realização do deslocamento das residências e residentes e a formalização do acordo entre empreendedor 

e população atingida, deverão ser realizadas as intervenções. Nesta etapa deverá ser realizado o 

acompanhamento psicossocial, apoiado pela Equipe de Assistência Social. 

Etapa 5  Plano de Reestruturação Social e Produtiva 

O cadastro fundiário, empreendido na segunda etapa, fornecerá informações a partir das quais foi 

possível identificar as famílias que serão contempladas pelo cadastro socioeconômico. O público deste 

cadastro é composto pelas famílias cujas propriedades serão inviabilizadas pelo empreendimento, 

considerando residências diretamente afetadas ou pequenas propriedades cuja produção seja 

inviabilizada pelas restrições impostas pela constituição da faixa de servidão. 

Este cadastramento será empreendido por um assistente social e um psicólogo, em campo, por meio da 

aplicação de questionário junto às famílias afetadas de modo a caracterizar suas condições de vida, suas 

atividades produtivas, o acesso aos serviços básicos, dentre outros elementos. A partir dos resultados do 

cadastro são apontadas as famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade social. Para estas 

famílias, serão elaborados Planos de Reestruturação Social e Produtiva com detalhamento das ações 

socioassistenciais a serem ofertadas pelo empreendedor para cada família afetada. 

Para o estabelecimento de uma rede de proteção social às famílias afetadas, a assistência aos moradores 

deverá ser realizada minimamente nas seguintes linhas: 

 Atendimento direto realizado com a supervisão técnica de assistente social e psicólogo voltado para 

a avaliação dos percursos necessários para a reinserção social e produtiva das famílias; 

 Estabelecimento de um canal de diálogo permanente para a abertura de chamados, busca de 

esclarecimentos e informações através de uma ouvidoria; 

 Apoio financeiro e assistencial para o processo de realocação do domicílio e acompanhamento das 

famílias atingidas. 
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Este grupo de famílias poderá contar, caso seja de seu interesse, de acompanhamento psicológico com 

aferição das condições psicológicas do grupo familiar antes e após a indenização. Caso seja de interesse 

das famílias, o Plano de Reestruturação Social e Produtiva ofertará também o encaminhamento das 

famílias à rede pública de assistência social, notadamente ao Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), a Estratégia de Saúde da Família (ESF) e a Unidade Básica de Saúde (UBS) responsável pelo 

atendimento da população do novo local de moradia. 

Ainda no âmbito do Cadastro Socioeconômico estão previstas as seguintes atividades, contemplando as 

famílias que porventura precisem ser realocadas: 

4.2.19.6.1.1 -  Visitas de Acompanhamento Socioassistencial e encaminhamento à Rede de 

Assistência Social 

As visitas de acompanhamento socioassistencial serão realizadas por um período de 08 (oito) meses, 

sendo os 02 (dois) primeiros meses anteriores ao processo de realocação e os outros 06 (seis) na fase de 

mudança e readaptação das famílias à nova realidade. Neste período, serão realizadas 02 (duas) visitas nos 

primeiros dois meses anteriores à relocação. Além destas duas visitas, serão realizadas mais seis visitas 

mensais até o sexto mês (uma em cada mês) seguinte à definição da nova localização da residência. Ao 

final, esta ação deve apoiar as famílias no acesso a benefícios e auxílios sociais garantidos pelo poder 

público, de modo a compatibilizar as ações do empreendimento com a rede local de assistência social. 

4.2.19.6.1.2 -  Relatório de Avaliação e Acompanhamento 

Visando o acompanhamento dos residentes interferidos pelo estabelecimento da faixa de servidão, serão 

produzidos relatórios que irão conter as evidências das visitas realizadas, as ações de adequação social e 

produtiva propostas, os encaminhamentos realizados à rede de assistência social local, além de uma 

avaliação final com considerações da assistência social e psicologia para aferir a adequação das famílias 

ao processo de mudança decorrente da implantação da LT. Nestes relatórios constarão ainda observações 

quanto à avaliação das próprias famílias sobre o andamento e execução das atividades do programa.  

4.2.19.7 -  Público-alvo 

O público-alvo do programa inclui proprietários, moradores, produtores, arrendatários e trabalhadores 

cujas propriedades, benfeitorias e/ou áreas produtivas serão diretamente afetadas pelo estabelecimento 

da Faixa de Servidão.
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4.2.19.8 -  Cronograma 

Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Gestão Institucional

Cadastro Fundiário

Avaliação das Propriedades e Benfeitorias

Negociação e Indenização

Interferência em Residências

Plano de Reestruturação Social e Produtiva e Acompanhamento 

Socioassistencial

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da População Atingida
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4.2.19.9 -  Inter-relação com outros Programas 

Este Programa de Gestão Fundiário e Acompanhamento da População Atingida se relaciona com o 

Plano de Comunicação Social, por meio da divulgação de informações sobre o empreendimento e o 

estabelecimento da Faixa de Servidão. Relaciona-se, também, com o Plano Ambiental para Construção 

(PAC), que define diretrizes para a implantação do empreendimento e terá interferência, portanto, na 

valoração e localização das áreas interferidas. Além destes, o Programa de Gestão Ambiental, uma vez 

que é responsável pelo acompanhamento de todos o programas ambientais. 

4.2.19.10 -  Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

Conforme abordado anteriormente, alguns órgãos públicos serão envolvidos em atividades deste 

programa, notadamente as secretarias de Educação, Saúde e Habitação e os CRAS, que serão acessadas 

pela equipe responsável pelo acompanhamento psicossocial de modo a acompanhar as famílias 

realocadas a acessar os serviços de educação, saúde, habitação e assistência social nos novos locais de 

moradia. A implementação deste programa é de responsabilidade da empresa proprietária do 

empreendimento, que poderá realizar a contratação de equipe responsável pela condução das atividades 

aqui descritas.  

4.2.19.11 -  Equipe Técnica 

Técnico Formação 
Registro  

em Conselho 
Cadastro Técnico  
Federal (IBAMA) 

Rafael Rodrigues Geógrafo 011.445.235-08  

Arlei Mazurec Sociólogo 10.180.643-8 DETRAN-RJ  298397 
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Atividade 1 – Planejamento Inicial

Atividade 2 – Articulação Institucional e Mobilização do Público

Atividade 3 – Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP)

Atividade 4 - Planejamento Pedagógico e Operacional

Atividade 5 – Produção de Materiais Didáticos 

Atividade 6 - Oficina de Gestão Ambiental Rural

Atividade 7 – Monitoramento e Avaliação

Relatório semestral 

Relatório Final Consolidado 

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Educação Ambiental - PEA



 

 

 

 





  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



 

 

 



 

 

 



Buenópolis Canteiro de Apoio 

Capitão Enéas Canteiro de Apoio 

Pai Canteiro de Apoio 

Monte Azul  Canteiro Avançado 

Guanambi Canteiro de Apoio 

Janaúba Canteiro Principal 

Caetité Canteiro de Apoio SE 

Janaúba Canteiro de Apoio SE 

Urandi Canteiro de Apoio 

Guanambi (Morrinhos) Canteiro de Apoio 

Monjolos Canteiro de Apoio 

Augusto de Lima (São Bárbara) Canteiro de Apoio 

Bocaiúva Canteiro Avançado 

Glaucilândia Canteiro de Apoio 

Francisco Sá Canteiro de Apoio 

Presidente Juscelino Canteiro de Apoio SE 
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1 “Estabelece as bases técnicas para programas de educação ambiental apresentados como medidas mitigadoras ou compensatórias, em 
cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama” (IBAMA, 2012). 
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Cronograma da Obra

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                     Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Atividade 1 – Planejamento Inicial

Atividade 2 – Articulação Institucional e Mobilização do Público

Atividade 3 – Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP)

Atividade 4 - Planejamento Pedagógico e Operacional

Atividade 5 – Produção de Materiais Didáticos 

Atividade 6 - Oficinas do Programa de Educação em Saúde 

Atividade 7 - Monitoramento e Avaliação

Relatórios periódicos 

Relatório Final Consolidado 

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Educação em Saúde – PES 
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4.2.22 -  Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores 

4.2.22.1 -  Introdução 

O Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT) insere-se no contexto do 

licenciamento ambiental como medida obrigatória para a instalação de empreendimentos como a 

LT 500 kV Igaporã III –  Presidente Juscelino. 

De acordo com a IN IBAMA nº 02/20121, em seu Art. 2º, o PEA deverá estruturar-se em dois 

Componentes: 

“I - Componente I: Programa de Educação Ambiental - PEA, direcionado aos grupos 

sociais da área de influência da atividade em processo de licenciamento; 

II - Componente II: Programa de Educação Ambiental dos Trabalhadores - PEAT, 

direcionado aos trabalhadores envolvidos no empreendimento objeto do 

licenciamento.” 

Dessa forma, este Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores refere-se ao 

“Componente II”, conforme recomendado pelo Órgão. 

4.2.22.2 -  Justificativa  

A realização de um empreendimento como a construção da LT 500 kV Igaporã III –  Presidente 

Juscelino leva à inserção de novos grupos de trabalhadores na região de sua instalação, tanto nas 

fases de obras, quanto de operação do mesmo. O empreendimento atravessará 29 municípios 

sendo 5 localizados no estado da Bahia e 24 no estado de Minas Gerais, conforme item 1.4.2 – 

Localização do Empreendimento deste EIA. Para a sua construção, prevista para ter a duração 

de aproximadamente 22 meses, está estimada a contratação de 2.481 trabalhadores no pico da 

obra.  

Serão instalados 13 canteiros dedicados à implantação dos trechos da linha de transmissão do 

empreendimento e 3 (três) canteiros dedicados às obras das subestações, sendo 1 (um) para 

cada subestação. 

                                                  

1 “Estabelece as bases técnicas para programas de educação ambiental apresentados como medidas mitigadoras ou compensatórias, em 
cumprimento às condicionantes das licenças ambientais emitidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – Ibama” (IBAMA, 2012). 
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Ainda que para as obras de construção do empreendimento esteja prevista a absorção de mão de 

obra local, há de se considerar que a atração de trabalhadores de fora da Área de Influência 

Indireta2 (AII) do empreendimento mobilizados pelas obras, pode gerar um aumento populacional 

local, sobretudo nos municípios onde está prevista a instalação dos canteiros. Assim, tal 

incremento populacional, mesmo que temporário, pode vir a gerar pressões sobre serviços básicos 

municipais e alterar a dinâmica social local.  

Neste sentido, outros potenciais impactos decorrentes do aumento do fluxo de trabalhadores na 

região foram identificados no EIA. Assim como a pressão sobre infraestrutura de serviços 

essenciais (saúde, segurança habitação, transporte e saneamento), de acordo com o Capítulo 3 – 

Análise dos Impactos Ambientais do EIA, os potenciais impactos relacionados à relevância da 

implementação do PEAT são: Geração de conflitos de interesse; Atropelamento e acidentes com a 

fauna silvestre; Pressão de caça e captura e outras interações com a fauna silvestre; Aumento da 

incidência de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e gravidez na adolescência; Aumento 

do risco de acidentes causados por animais peçonhentos; Pressão sobre o tráfego rodoviário; 

Interferência com corpos hídricos. 

Desta forma, torna-se necessária a implementação de um componente de Educação Ambiental 

voltado para a sensibilização dos trabalhadores envolvidos com as obras do empreendimento 

“visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as 

repercussões do processo produtivo no meio ambiente”, conforme estabelecido na Política 

Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9.795/1999). Nesse mesmo sentido, a publicação do 

IBAMA (QUINTAS et al., 2006) “Pensando e Praticando a Educação no Processo de Gestão 

Ambiental”, defende que Educação Ambiental possibilita ao indivíduo e à coletividade se 

perceberem como sujeitos sociais capazes de compreender a complexidade da relação 

sociedade-natureza, bem como de se comprometerem em agir em prol da prevenção de riscos e 

danos socioambientais causados por intervenções no ambiente físico natural e construído”. 

Mais recentemente, a IN IBAMA nº 02/2012, em seu Art. 4º, defende a realização de um Programa 

de Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT) pela importância de se promover processos 

de ensino-aprendizagem que abordem, necessariamente:  

“situações concretas da realidade do mundo do trabalho do empreendimento e do seu 

entorno, incluindo no conteúdo programático dos processos de ensino-aprendizagem, 

                                                  

2 Para o Meio Socioeconômico, consideram-se os 29 municípios atravessados pela LT como AII. 



 
 

 

LT 500 KV IGAPORÃ III – PRESIDENTE JUSCELINO 

Estudo de Impacto Ambiental -EIA 

 

 

Coordenador:  Técnico:  
 

4.2.22 - Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores - PEAT 
 

  

3264-00-EIA-RL-0001-00 
Outubro de 2017  Rev. nº 00 

3/16 

a descrição do meio ambiente físico, biótico e antrópico local, a apresentação dos 

impactos decorrentes da atividade e formas de minimizá-los.” (IBAMA, 2012). 

Sendo assim, o PEAT, por meio da promoção de ações educativas denominadas Oficinas de 

Educação Ambiental e Exposições Dialogadas, se valerá de metodologias participativas, com 

temáticas adequadas a realidade cotidiana da obra.  Tais ações serão voltadas aos trabalhadores 

da fase de obras do empreendimento e justificam-se como instrumento para a prevenção 

de conflitos socioambientais e de ocorrência de não conformidades no decorrer da fase de 

instalação da LT.  

4.2.22.3 -  Objetivos 

▪ Objetivo Geral 

O objetivo do PEAT é sensibilizar os trabalhadores envolvidos na construção da LT 500 kV 

Igaporã III – Presidente Juscelino para a prevenção de conflitos socioambientais e geração de 

não conformidades na obra. 

▪ Objetivos Específicos 

► Ampliar a circulação de informações sobre os aspectos legais de implantação do projeto 

licenciado, impactos e Programas Ambientais e a ele relacionados; 

► Realizar atividades educativas de sensibilização dos participantes do PEAT para uma 

postura proativa em relação às medidas de proteção ambiental e para conduta respeitosa 

em relação ao contexto socioambiental de implantação do projeto no qual os irão atuar na 

fase de instalação da LT 500  kV Igaporã III –  Presidente Juscelino; 

► Estabelecer processos de acompanhamento e avaliação das ações realizadas. 

4.2.22.4 -  Metas 

As metas esperadas para os objetivos estabelecidos são: 

▪ Oficinas e Exposições Dialogadas do PEAT realizadas nos momentos de pico de contratação 

de mão de obra atendendo a, no mínimo, 80% dos trabalhadores envolvidos nas atividades de 

instalação do empreendimento; 
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▪ Integrações de Meio Ambiente realizadas com 100% dos trabalhadores envolvidos nas 

atividades de instalação do empreendimento; 

▪ Materiais didáticos adequados à realidade cotidiana dos trabalhadores da obra elaborados e 

distribuídos aos participantes do PEAT conforme o previsto; 

▪ Grupo de Trabalho (GT) de Acompanhamento do PEAT criado antes do início da obra, com a 

participação de pelo menos um representante de cada instituição: empresa responsável pela 

implantação da LT (Equatorial), construtora e equipe técnica responsável pela implementação 

do PEAT; 

▪ Conteúdos pertinentes ao contexto socioambiental de implantação do projeto e sobre as 

medidas de proteção necessárias inserido nas atividades do PEAT; 

▪ 80% de avaliações positivas das Integrações, Oficinas e Exposições Dialogadas em relação à 

metodologia aplicada, conteúdos trabalhados e materiais didáticos, realizadas pelo público 

participante. 

4.2.22.5 -  Indicadores de Efetividade 

Os indicadores a serem monitorados são: 

▪ Cronograma das atividades do PEAT executado X Histograma de mobilização da mão de obra;  

▪ Percentual de trabalhadores participantes das Oficinas e Exposições Dialogadas do PEAT em 

relação ao total de trabalhadores mobilizados para a fase de instalação da LT; 

▪ Quantitativo de trabalhadores atendido pelas Integrações em relação ao total de trabalhadores 

contratados para as obras;   

▪ Temas trabalhados nas atividades pedagógicas do PEAT em relação ao previsto; 

▪ Quantidade de Materiais didáticos e de apoio produzidos; 

▪ Grau de satisfação dos participantes do PEAT sobre a metodologia aplicada e conteúdos 

trabalhados; 

▪ Grau de satisfação dos trabalhadores em relação aos materiais produzidos acima de 80%.  
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4.2.22.6 -  Metodologia 

O PEAT terá por principal referência teórico-metodológica as premissas apresentadas na 

publicação do IBAMA (QUINTAS et al., 2006) “Pensando e Praticando a Educação no Processo de 

Gestão Ambiental”, a qual descreve o método de construção de um programa de Educação 

Ambiental no licenciamento, e orienta as seguintes linhas temáticas para as atividades 

pedagógicas: 

“Desenvolver capacidades para que os trabalhadores avaliem as implicações dos 

danos e riscos ambientais e tecnológicos na esfera da saúde e segurança do trabalho 

e consequências para a população afetada”;  

“Trabalhar situações concretas da realidade do mundo do trabalho, do 

empreendimento e do seu entorno (no meio físico-natural, na saúde e segurança e 

nos planos socioeconômico e cultural)”;  

“Abordar aspectos éticos na relação sociedade/natureza (ser humano/natureza e ser 

humano/ser humano), fortalecendo os laços de solidariedade e respeito às diferenças, 

criando uma convivência social positiva”. 

A metodologia também irá seguir as diretrizes da IN IBAMA n°02/2012, que recomenda que o 

PEAT se aproprie de “recursos didáticos que incentivem a reflexão e a participação dos 

trabalhadores, como por exemplo, estudos de caso, trabalhos em grupo e dinâmicas, gerando 

posturas proativas em relação ao ambiente de trabalho, aos ecossistemas e às comunidades 

locais”. 

Dessa forma, o escopo mínimo das ações do PEAT constitui-se por um conjunto de 06 (seis) 

atividades enumeradas no Quadro 4.2.22-1, e detalhadas a seguir. 

Quadro 4.2.22-1 – Atividades propostas para o PEAT 

Etapa Atividades 

Ações Iniciais 

Atividade 1 – Grupo de Trabalho (GT) de Acompanhamento do PEAT 

Atividade 2 - Planejamento pedagógico e logístico das ações educativas 

Atividade 3 - Elaboração de Material Didático e Complementar 

Ações Educativas 

Atividade 4 – Integração – Módulo Meio Ambiente 

Atividade 5 - Oficinas de Educação Ambiental 

Atividade 6 - Exposições Dialogadas 
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4.2.22.7 -  Grupo de Trabalho (GT) de Acompanhamento do PEAT 

Este Grupo de Trabalho (GT) tem o objetivo de acompanhar e qualificar tecnicamente as 

atividades do PEAT, por meio de articulações diretas entre os responsáveis envolvidos pelo 

Programa, de forma periódica. Neste sentido, para a criação do Grupo de Trabalho (GT) de 

Acompanhamento do PEAT, recomenda-se a participação mínima de: 1 representante da 

Equatorial, 1 representante da construtora e 1 representante da equipe técnica do PEAT. 

Os representantes deverão se reunir periodicamente (presencialmente ou a distância) para o 

planejamento e avaliação das atividades do Programa, como: definições de cronograma a partir da 

mobilização da mão de obra, alinhamentos metodológicos e de conteúdo das atividades 

pedagógicas, padronização e organização das evidências das atividades realizadas (listas de 

presença e fichas de avaliação), etc.  

Previamente à implementação das atividades do PEAT, serão adotadas estratégias de articulação 

prévia junto à construtora envolvida, para agendamento dos encontros de educação ambiental, 

bem como para alinhamento sobre a parte pedagógica (Atividade 2), no sentido de compatibilizar a 

atividade Integração prevista com o planejamento da construtora.  

4.2.22.7.1 -  Planejamento Pedagógico e Logístico das Ações Educativas 

Este planejamento se dará em dois níveis: logístico-operacional, relativo à viabilização das ações 

educativas; e técnico-pedagógico, no que tange aos conteúdos e metodologias das mesmas, com 

elaboração dos planos de Oficina, de Exposição Dialogada e da Integração, bem como a pauta 

dos materiais didáticos.  

Planejamento logístico-operacional: alinhamento de cronograma com a construtora para 

mobilização do público, definição dos locais, datas, horários, alimentação, etc, para realização 

das ações educativas e planejamento da logística de campo para as Oficinas e Exposições 

Dialogadas. 

Planejamento técnico-pedagógico: identificação dos conteúdos mais relevantes bem como 

definição da abordagem metodológica mais adequada das Integrações, Oficinas e Exposições 

Dialogadas; definição dos conteúdos dos materiais didáticos; e detalhamento das atividades 

realizadas nas Oficinas e Exposições Dialogadas. 
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4.2.22.7.2 -  Elaboração de Material Didático e Complementar 

Para reforçar as discussões das temáticas nas Oficinas e Exposições Dialogadas, deverão ser 

elaborados 2 (dois) modelos de cartaz informativo e 1 (um) modelo de guia de bolso. 

Os cartazes elaborados deverão ser afixados nas estruturas de apoio às obras, como canteiros, 

escritórios locais, pátios, alojamentos, refeitórios, dentre outros. 

O Guia de Bolso deverá ser elaborado após a realização da primeira Oficina e consolidação do 

Acordo de Convivência, para posterior distribuição aos trabalhadores. Este guia deverá ser 

reproduzido em quantidade suficiente para distribuição à totalidade dos trabalhadores do 

empreendimento.  

Para a primeira Oficina de Educação Ambiental, sugere-se a elaboração de um modelo de jornal-

mural, a ser complementado de forma participativa pelos próprios trabalhadores no decorrer de 

uma dinâmica. Esses jornais-murais, depois de finalizados pelos participantes da Oficina, deverão 

ser afixados nas estruturas de apoio às obras, e será o principal produto da Oficina prevista, 

contendo o Acordo de Convivência elaborado pelos trabalhadores participantes do PEAT. 

No Quadro 4.2.22-2, encontram-se recomendações de temas para elaboração dos materiais 

gráficos citados. 

Quadro 4.2.22-2 - Materiais gráficos para o PEAT 

Formato Sugestões de Conteúdo 

Guia de 
bolso 

Licenciamento Ambiental e Programas Ambientais; Acordo de convivência; inter-relação com a 
comunidade; Lei de Crimes Ambientais; saúde/DST; direção defensiva; procedimentos adequados 
e compatíveis com a redução de impacto ambiental, dentre outros assuntos julgados pertinentes. 

Cartaz Segregação de resíduos sólidos da construção civil / Coleta seletiva / Crimes Ambientais 

Jornal-
Mural 

Acordo de Convivência  

 

Por orientação da IN IBAMA nº 02/2012 deverá constar nos materiais impressos o texto: “A 

realização deste PEAT é uma medida mitigatória exigida pelo licenciamento ambiental federal, 

conduzido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) - Superintendência do Distrito Federal”. 
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4.2.22.7.3 -  Integração em Meio Ambiente – Módulo Educação Ambiental 

Essa atividade foi incluída no escopo de PEAT como estratégia de ampliar a participação dos 

trabalhadores nas ações educativas e atingir a meta de 100% de participação dos trabalhadores 

no PEAT. A Integração de Meio Ambiente será complementar às Oficinas e Exposições 

Dialogadas realizadas, de forma a introduzir os conteúdos dessas atividades. 

A integração em Meio Ambiente será realizada a cada nova contratação de equipes durante todo o 

período de obras, com objetivo de sensibilizar os trabalhadores sobre as questões socioambientais 

mais próximas da realidade deles no cotidiano das obras, e introduzir assuntos que serão 

reforçados e aprofundados nas Oficinas e Exposições Dialogadas. 

Essa integração será realizada por meio de encontros com 2 horas de duração, ministradas pelo 

responsável de Meio Ambiente da construtora, e contará com no máximo 50 participantes.  

4.2.22.7.4 -  Oficinas de Educação Ambiental  

As Oficinas de Educação Ambiental para os trabalhadores consistem em espaços de construção 

participativa de conhecimentos nos quais, além da apreciação dos conteúdos teóricos, os 

trabalhadores realizam, em grupos ou individualmente, atividades lúdico-pedagógicas orientadas 

pelos educadores.  

Nas Oficinas serão elaborados Acordos de Convivência de forma participativa, tratando das 

relações internas e externas do ambiente de trabalho, e com o meio socioambiental onde se 

realizarão as atividades do empreendimento.  

A carga horária desta atividade deverá ser de 4 (quatro) horas, e os trabalhadores deverão ser 

agrupados em turmas de, no máximo, 30 participantes. 

O Quadro 4.2.22-3 a seguir estabelece os conteúdos recomendados para a Oficina prevista. 
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Quadro 4.2.22-3 - Conteúdos previstos para a Oficina 

Conteúdo 

▪ Riscos e impactos socioambientais vinculados à natureza do empreendimento 

▪ Licenciamento ambiental: “quem é quem?”, suas etapas, programas e medidas mitigadoras (destaque para 

diretrizes do PAC e PRAD); 

▪ Inter-relação com a população da AID e AII;  

▪ Orientações sobre procedimentos corretos relativos à proteção da fauna e encaminhamentos à equipe de 

Monitoramento de Fauna; 

▪ Capacitação sobre procedimentos básicos ao se identificar cavidades e sítios paleontológicos; 

▪ Segregação e coleta de resíduos destinada para reciclagem, reuso ou para disposição final, de acordo com 

referências do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Efluentes Líquidos (PGRSEL); 

▪ Saúde: prevenção de doenças comuns na região onde o empreendimento será construído, com enfoque na 

malária; Prevenção de acidentes com animais peçonhentos, informações para prevenção de DST/AIDS, e 

abuso e exploração sexual de menores; 

▪ Estudos de casos: “por que” do certo e errado no cotidiano das obras; 

▪ Legislação Ambiental, cidadania e meio ambiente como direito difuso: “o que o trabalhador tem a ver com 

isso?”; e 

▪ Elaboração de Acordo de Convivência. 

 

4.2.22.7.5 -  Exposições Dialogadas 

Esta metodologia permite a discussão dos conteúdos aliada ao incentivo à participação do público. 

Para além da mera transmissão de informações, a exposição dialogada prevê a realização de 

atividades interativas de modo a apresentar os conceitos de forma dinâmica. Os participantes 

deverão ser convidados e estimulados a comentar, exemplificar e responder a questões colocadas 

pelo educador ou por outros participantes, para que contribuam com suas experiências pessoais, 

relatos e perguntas. Recomenda-se também o uso de vídeos e estudos de caso, a fim de ilustrar 

os temas discutidos. 

A carga horária desta atividade deverá ser de 2 (duas) horas, e os trabalhadores deverão ser 

agrupados em turmas de, no máximo, 100 participantes. 

Com relação ao conteúdo previsto para estas atividades, deverão ser considerados os mesmos 

temas abordados nas Oficinas e apresentados no Quadro 4.2.22-3, com a seguinte alteração em 

relação ao Acordo de Convivência: considerando-se que o mesmo será elaborado durante a 
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Oficina, nas Exposições Dialogadas subsequentes à sua elaboração, o Acordo será difundido aos 

demais participantes. 

4.2.22.7.6 -  Monitoramento e Avaliação 

Um processo contínuo de avaliação qualitativa e quantitativa será realizado ao longo da 

implementação das atividades do PEAT. Estas avaliações deverão envolver os participantes, e 

subsidiar a tomada de decisões para os ajustes nas metodologias e procedimentos empregados, 

possibilitando a adequação das ações subsequentes. Serão utilizados instrumentos participativos 

de avaliação, de forma a envolver o público-alvo nesta ação. 

Destaca-se que o monitoramento é realizado a partir de uma constante avaliação de diversos 

elementos, como: articulação institucional; inter-relação com demais programas ambientais; 

planejamento pedagógico das Oficinas e Exposições Dialogadas e resultados das avaliações dos 

trabalhadores sobre as atividades educativas realizadas. A avaliação destes aspectos se dará por 

meio da promoção de reuniões periódicas da equipe, que terão como resultado as análises dos 

processos e a adequação de rumos. Seus resultados deverão ser registrados em:  

▪ Relatórios semestrais produzidos ao longo do Programa, contendo a descrição das atividades 

realizadas, listas de presença, avaliação e registro fotográfico; 

▪ Um (01) relatório final contendo a descrição e avaliação consolidada das ações desenvolvidas 

ao longo de todo Programa. 

Os relatórios serão encaminhados ao órgão ambiental competente para as análises pertinentes. 

4.2.22.8 -  Público-alvo 

O público-alvo se constitui pelo conjunto de trabalhadores direta e indiretamente envolvidos nas 

fases construtivas da LT 500 kV Igaporã III –  Presidente Juscelino, a saber:  

▪ Trabalhadores diretos - aqueles envolvidos diretamente com a atividade construtiva do projeto: 

equipes de terraplanagem, supressão da vegetação, fundação e concretagem, montagem das 

estruturas metálicas, incluindo os motoristas e demais pertencentes às equipes de campo. 

Deverão compor no mínimo 80% do total do público participante dos encontros do PEAT; 
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▪ Trabalhadores indiretos - aqueles envolvidos indiretamente na atividade construtiva, como nas 

áreas administrativas, de saúde, vigilância, etc. Deverão compor até 20% do total do público 

participante dos encontros do PEAT.  

4.2.22.9 -  Cronograma 

O PEAT será implementado no decorrer de toda a fase construtiva da LT e a definição de período 

de implementação das ações educativas deverá privilegiar os picos de mobilização da mão de 

obra, considerando, ainda, os momentos de sobreposição de fases construtivas 

. 
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Cronograma da Obra

                                                                                                                         Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                                                                                          Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Atividade 1 - Grupo de Trabalho (GT) de Acompanhamento do PEAT

Atividade 2 -  Planejamento Pedagógico e Logís tico das  Ações  Educativas

Atividade 3 - Elaboração de Materia l  Didático e Complementar

Atividade 4 - Integração de Meio Ambiente

Atividade 5 - Oficinas  de Educação Ambienta l  

Atividade 6 -  Expos ições  Dia logadas

Relatório semestral 

Relatório Final Consolidado 

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Educação Ambiental para os Trabalhadores - PEAT
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4.2.22.10 -  Inter-relação com outros Programas 

Conforme disposto no Art. 4° - § 2°, da IN IBAMA nº 02/2012, no PEAT deverão ser considerados 

os impactos socioambientais da atividade em licenciamento, integrados com os demais programas 

previstos no âmbito do EIA que implementam medidas de mitigação ou compensação dos 

impactos previstos. 

Mais especificamente, o PEAT relaciona-se de maneira direta: com o Plano de Gestão Ambiental 

- PGA, Plano Ambiental para a Construção - PAC; Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas - PRAD, Programa de Supressão da Vegetação - PSV e Programa de 

Afugentamento, Manejo e Resgate de Fauna - PAMRF, Programa de Manutenção e 

Sinalização de Vias e Controle de Tráfego, Programa de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos e Efluentes Líquidos; e com o Programa de Comunicação Social - PCS. 

Adicionalmente, tem relação direta com o Programa de Monitoramento da Fauna, Programa de 

Identificação, Monitoramento e Salvamento Paleontológico e o Programa de Proteção ao 

Patrimônio Espeleológico, visto que nas atividades educativas do PEAT serão providas 

orientações aos trabalhadores sobre os procedimentos corretos a serem adotados no caso de se 

depararem com animais atropelados nas vias de acesso às obras, com potenciais sítios 

paleontológicos e cavidades, respectivamente. 

4.2.22.11 -  Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

A implementação deste Programa é de responsabilidade da EQUATORIAL ENERGIA S.A., 

havendo a possibilidade de contratação de terceiros ou firmar parcerias/convênios com empresas 

ou instituições aptas para executá-lo. Estarão envolvidas nas atividades de Gestão Ambiental: o 

empreendedor, as empresas prestadoras de serviço que serão responsáveis pela realização das 

obras, além de empresas de consultoria que poderão implementar os Programas Ambientais. 

4.2.22.12 -  Equipe Técnica 

Técnico Formação 
Registro em Conselho 

ou RG 

Cadastro Técnico 
Federal 

 (IBAMA) 

Vivian Separovic Ribeiro 
Zootecnista, Especialista em 
Educação Ambiental 

37313526-9 SSP-SP 
(RG) 

5021580 

Patricia Teixeira 
Bióloga. Especialista em 
Gestão Ambiental 

12744019-6 /DETRAN 
RJ (RG) 

4988460 
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1  Como AII entendem-se os municípios da Área de Influência da Socieconomia, ou seja, os 29 municípios atravessados, sendo 05 localizados no 
estado da Bahia e 24 no estado de Minas Gerais, além de Capitão Enéas (cujo território não é atravessado pelo traçado, mas foi selecionado 
para receber canteiro de obras), totalizando 30 municípios. 
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Linha de Ação Atividades previstas 

Linha de Ação 1 

Atividade 1 - Identificação de Demandas   

Atividade 2 - Divulgação de Oportunidades e Cadastramento de Currículos  

Atividade 3 - Pré-diagnóstico Local e Caracterização dos Públicos 

Atividade 4 - Articulação de Parcerias 

Atividade 5 - Planejamento Pedagógico e Logístico 

Atividade 6 - Divulgação e Inscrições 

Linha de Ação 2 

Atividade 1 - Identificação de Demandas  

Atividade 2 - Mapeamento e pré-diagnóstico  

Atividade 3 - Cadastramento de Fornecedores  

Atividade 4 - Seminário de Qualificação de Fornecedores  
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Cronograma da Obra

                                                                                                                                              Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do PCMOL

                                                                                                                                                 Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Atividade 1 - Identificação de Demandas  

Atividade 2 - Divulgação de Oportunidades e Cadastramento de Currículos 

Atividade 3 - Pré-diagnóstico Local e Caracterização dos Públicos

Atividade 4 - Articulação de Parcerias

Atividade 5 - Planejamento Pedagógico e Logístico

Atividade 6 - Divulgação e Inscrições

Atividade 7 - Realização dos Cursos de Formação

Linha de Ação 2:  Desenvolvimento e Priorização de Contratação de Produtos e Serviços Locais e Regionais

Atividade 1 - Identificação de Demandas 

Atividade 2 - Mapeamento e pré-diagnóstico 

Atividade 3 - Cadastramento de Fornecedores 

Atividade 4 - Seminário de Qualificação de Fornecedores 

Relatório semestral 

Relatório Final Consolidado 

Lotes 14, 15, 16

Programa de Capacitação de Mão de Obra Local

Linha de Ação 1: Qualificação da mão de obra local
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4.2.25 -  Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico  

4.2.25.1 -  Introdução 

O patrimônio arqueológico está exposto a impactos decorrentes da instalação de qualquer 

empreendimento em território brasileiro. Porém, por meio de uma legislação federal própria e específica, 

qualquer ação que coloque em risco tais bens é regulamentada por leis, artigos constitucionais, 

resoluções e portarias.  

Para que tais impactos sejam evitados ou mitigados, é importante o desenvolvimento de pesquisas que 

possibilitem o reconhecimento do patrimônio arqueológico, contribuindo para o entendimento dos 

complexos processos de ocupação das populações pretéritas, assim como a preservação destes mesmos 

bens culturais. 

A elaboração e execução de projetos de levantamento, monitoramento e salvamento arqueológico 

devem contemplar de maneira satisfatória a salvaguarda dos bens arqueológicos.  

Compreende-se, assim, que o Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico faz-se necessário para 

garantir que a implantação da LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino não comprometa a conservação 

de indícios das populações pretéritas.  

4.2.25.2 -  Justificativa  

Impactos ambientais devem ser entendidos como desequilíbrios causados ao meio ambiente por 

qualquer ação ou atividade humana, independente da escala. Estes desequilíbrios precisam ser 

quantificados, pois apresentam variações relativas, dependendo da natureza e da atividade em questão. 

O Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico visa atender uma série de determinações legais que 

exigem a realização de Levantamentos Arqueológicos ou Estudos de Arqueologia Preventiva em áreas 

onde serão instalados empreendimentos que possam causar impactos, diretos e/ou indiretos, ao 

patrimônio arqueológico nacional.  
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Dentre as muitas leis, artigos constitucionais, resoluções e portarias1 que tratam do patrimônio 

arqueológico, as Portarias do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN/MinC) são as 

que abordam mais detalhadamente os procedimentos relacionados à fiscalização, à conservação, à 

pesquisa e ao processo de licenciamento. 

A Portaria do antigo SPHAN nº 07, de 1º de dezembro de 1988, por exemplo, trata do ato (Portaria) de 

outorga (autorização/permissão) para executar determinado projeto que afete direto ou indiretamente 

sítio arqueológico. 

A Portaria n° 230 foi publicada em 17 de dezembro de 2002 para compatibilizar as fases de obtenção de 

licenças ambientais e os estudos preventivos de arqueologia em locais onde serão instalados 

empreendimentos que possam impactar o patrimônio arqueológico.  

A IN 01/2015 dispõe de procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, quando instado a se manifestar nos processos de licenciamento 

ambiental federal, estadual e municipal em razão da existência de intervenção na Área de Influência 

Direta - AID do empreendimento em bens culturais acautelados em âmbito federal. 

Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa são os seguintes os bens culturais acautelados em 

âmbito federal: I - tombados, nos termos do Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937; II - 

arqueológicos, protegidos conforme o disposto na Lei nº 3.924, de 26 de Julho de 1961; III - 

registrados, nos termos do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000; e IV - valorados, nos termos 

da Lei nº 11.483, de 31 de maio de 2007 (IPHAN,2015) 

Como destaca-se em parágrafos anteriores, a atividade arqueológica em território brasileiro, seja 

acadêmica ou preventiva, é totalmente regulamentada e fiscalizada, pelo poder público federal, aqui 

representado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional vinculado ao Ministério da 

Cultura e pelo Ministério Público Federal. E consequentemente, todos os resultados obtidos, tanto em 

campo, quanto em laboratório (gabinete), devem ser submetidos ao Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional/IPHAN.  

                                                                 

1  A Lei nº. 3924, de 26 de julho de 1961, por exemplo, determina que todos os tipos de vestígios arqueológicos (sítios, restos da cultura material, estruturas 
de alteração da paisagem), que representem testemunhos de culturas passadas do Brasil, são considerados patrimônio e, portanto são passíveis de 
tombamento. 
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A região abrangida pelo empreendimento vem sendo pesquisada de modo descontínuo há pelo menos 

40 anos (PROUS, 2009; 2013). Portanto, os municípios se encontram em uma região cujo contexto 

de pesquisas pontuais marcado por rupturas, há um volume de dados arqueológicos já disponíveis para 

algumas de suas áreas. Semelhante às outras regiões dos estados de Minas Gerais e Bahia, as pesquisas 

exploratórias contribuem para a discussão sobre filiações culturais e classificações da cultura material, 

cujas ocupações humanas, grosso modo, se iniciam há pelo menos 12 mil anos, destacando-se a profusão 

de diferentes estilos rupestres.  

As evidências de ocupações recuadas no tempo são diversificadas, representadas nos diversos abrigos e 

sítios líticos relacionados a grupos caçadores-coletores, alguns deles escavados que oferecem uma 

cronologia base, principalmente na área meridional da Serra do Espinhaço e Montes Claros. Os poucos 

sítios arqueológicos ligados às populações indígenas dos troncos linguísticos Macro-Jê e Tupi, ainda 

carecem de maior caracterização. Já no âmbito de pesquisas preventivas mais recentes, especialmente no 

território baiano, o registro de sítios arqueológicos de interesse histórico relacionados à ocupação 

sertaneja do Alto Sertão, somam um novo componente ao patrimônio arqueológico da região, 

reforçando o intenso processo de ocupação humana da área. 

Na base de dados do Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos existem 184 sítios arqueológicos 

registrados em 13 dos 29 municípios atravessados pela Linha de Transmissão. São em sua maioria sítios 

pré-coloniais, cuja cultura material encontrada é formada quase que exclusivamente por materiais líticos, 

estruturas de combustão com vestígios paleobotânicos (PROUS, 2013). São raros, até momento, os 

registros de sítios com materiais cerâmicos para esta área. Contudo, salientamos que isto pode estar 

relacionado a uma falha amostral, e não necessariamente à ausência de ocupações ceramistas, visto que 

elas são intensas nas áreas mais próximas aos cursos hídricos que compõem a bacia do alto médio São 

Francisco.  

Dos 184 sítios arqueológicos presentes nos municípios atingidos, 55 se encontram a até 5 km do eixo da 

Linha de Transmissão. 

O início das pesquisas na região se deu na década de 1970, vinculadas às expedições arqueológicas do 

Instituto de Arqueologia Brasileira (IAB), através do Programa Nacional e Pesquisas Arqueológicas e 

posteriormente, ao Programa de Pesquisas no Vale do São Francisco  PROPEVALE. Com foco na região 

norte de Minas Gerais, com base na cidade de Montes Claros, foram localizados seis sítios arqueológicos, 

todos com pinturas rupestres e um dos sítios foi selecionado para escavação. No Abrigo do Boqueirão 

-cerâmica, artefatos de 

datação de 4.905 +- 85 a. P. (SI-

2789), proveniente dos níveis intermediários de escavação associados a vestígios paleobotânicos.  
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Nesta mesma época, o Setor de Arqueologia da Universidade Federal de Minas Gerais foi responsável por 

investidas de pesquisa em Buritizeiro e no Vale do Rio Peruaçu, e paralelamente uma investigação 

pontual na região cárstica de Montes Claros (PROUS, 2013). As intervenções no sítio Lapa Pequena 

resultaram no conhecimento de uma ocupação datada em 7.000 BP. Entre os vestígios líticos, 

chamavam atenção numerosas bigornas, levando a análises dos instrumentos utilizados brutos (MOURA; 

PROUS, 1989).  

Ao longo dos anos 1990 a região permaneceu aquém do interesse arqueológico, não havendo pesquisa 

direcionada para a investigação desses contextos, embora novos sítios tenham sido identificados na 

região em função de trabalhos vinculados à arqueologia preventiva. Especificamente também em Montes 

Claros, a partir da segunda metade da década de 1990, um grupo amador de espeleologia foi responsável 

pela identificação de diversos sítios localizados no relevo cárstico que predomina no entorno da região 

metropolitana do município. São mais de 40 sítios em abrigo sob rocha contabilizados, embora careçam 

de registro e cadastro no CNSA (BUENO et al, 2008:51). 

Mais recentemente, a região de Diamantina na Serra do Espinhaço, incluindo parte dos municípios de 

Monjolos e Gouveia, foi alvo de um programa de pesquisa mais duradouro (ISNARDIS, 2009). Escavações 

foram realizadas em abrigos (Lapas do Boi e do Caboclo) e em sítio a céu aberto (Garimpo do Turco). Os 

níveis mais antigos foram datados em cerca de 10.500 BP. Um grande esforço foi demandado para o 

entendimento dos sítios rupestres, que apresentam muitos conjuntos temáticos em comum com as 

regiões de Lagoa Santa e da Serra do Cipó.  

Já no território baiano as pesquisas arqueológicas são mais recentes, e se deram em função da criação de 

uma unidade de conservação na Serra de Monte Alto, que abrange parte dos municípios de Guanambi, 

Candiba, Sebastião Laranjeiras, Palmas de Monte Alto, Urandi e Pindaí, resultando na localização de 

diversos sítios arqueológicos, incluindo abrigos sob rocha com painéis rupestres, alinhamentos 

arqueoastronômicos e construções históricas. Os sítios rupestres são os mais expressivos e tiveram uma 

filiação preliminar à tradição Nordeste (SILVA, 2004; SILVA et al., 2007).  

No âmbito de pesquisas de projetos de desenvolvimento e infraestrutura um grande volume de novos 

sítios vem sendo registrado. Em nosso levantamento no CNSA, os municípios de Pindaí, Guanambi e 

Caetité, somam 112 sítios cadastrados. São sítios em abrigos, a céu aberto, áreas de ocorrências 

arqueológicas, e sítios históricos fundamentais para compreensão do modo de vida sertanejo (ZANETTINI 

ARQUEOLOGIA, 2013 apud WICHERS, 2015). Através da iniciativa local em parceria com agentes públicos 

e privados, está em curso um projeto de construção de um museu arqueológico (WICHERS, 2015).  
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Como demonstrado é necessário o aprofundamento das pesquisas arqueológicas na região, devido ao 

grande potencial já apontado nas pesquisas iniciais, mas principalmente pela ampliação do número de 

sítios arqueológicos conhecidos nos últimos anos.  

4.2.25.3 -  Objetivos 

 Levantar a quantidade e diversidade de sítios arqueológicos existentes, seja aflorado em superfície, 

seja enterrado no subsolo; 

 Estimar, os seguintes aspectos relativos aos sítios arqueológicos identificados: limites espaciais de 

cada sítio; densidade e diversidade da cultura material presente em cada sítio; profundidade e 

espessura da camada arqueológica de cada sítio; estado de conservação de cada sítio; implantação 

dos sítios na paisagem; 

 Relacionar os sítios arqueológicos identificados ao contexto arqueológico pré-colonial regional 

conhecido; 

 Avaliar a significância científica dos sítios arqueológicos levantados; 

 Promover, em campo, o resgate de todos os sítios arqueológicos em risco pela implantação do 

empreendimento, em intensidade compatível com a significância arqueológica de cada um; 

 Obter parâmetros seguros para o planejamento da intensidade e profundidade das escavações 

sistemáticas, que deverão ser submetidos os sítios arqueológicos durante a execução do resgate. 

 Executar o Monitoramento Arqueológico e Projeto de Educação Patrimonial conforme preconiza a IN 

IPHAN 01/2015, caso necessário. 
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4.2.25.4 -  Metas 

 Identificar 100% dos sítios arqueológicos que possam sofrer intervenção pelas obras, sejam pelas 

atividades de prospecção quanto pelas atividades de monitoramento arqueológico; 

 Verificar, em 100% dos sítios identificados, as características essenciais para o dimensionamento das 

escavações sistemáticas: área ocupada por cada sítio; profundidade e espessura do depósito 

arqueológico de cada sítio; tipo e densidade da cultura material de cada sítio; 

 Resgatar 100% dos sítios arqueológicos presentes na ADA cuja preservação seja incompatível com a 

passagem da LT, e datá-los, por métodos diretos, preferencialmente; 

 Realizar a curadoria de todos os bens materiais coletados em campo e fazer a análise de todos os 

materiais componentes da cultura material exumados dos sítios arqueológicos; 

 Divulgar o conhecimento produzido às comunidades locais e regionais através do Programa de 

Educação Patrimonial.  

4.2.25.5 -  Indicadores de Eficácia 

 Número de sítios arqueológicos identificados, com especificação de identificação pela prospecção ou 

pelo monitoramento arqueológico; 

 Número de sítios arqueológicos resgatados em relação ao número de sítios arqueológicos 

identificados pelos estudos; 

 Número de sítios arqueológicos onde ocorreram curadoria dos respectivos bens materiais coletados; 

 Número de eventos realizados para divulgação do conhecimento produzido às comunidades locais e 

regionais através do Programa de Educação Patrimonial. 

4.2.25.6 -  Metodologia 

a) Diagnóstico e prospecção  

Vistoria de toda a superfície do terreno onde qualquer tipo de atividade esteja prevista, através de 

caminhamentos em transects paralelos, eqüidistantes entre si e execução de sondagens para 

verificação da ocorrência tanto de vestígios arqueológicos aflorados na superfície do solo, quanto 

enterrados. 
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Nas áreas onde forem identificados vestígios arqueológicos, será delimitada sua ocorrência, para ver 

suas dimensões. O método de delimitação a ser utilizado será o caminhamento em transects radiais, a 

partir de um ponto (zero), correspondente a um local em que foi encontrado vestígio arqueológico. Os 

caminhamentos a pé serão acompanhados de sondagens eqüidistantes, que prosseguirão até se ter 

certeza de que os limites dos sítios foram atingidos. Essa estratégia é fundamental para o 

planejamento das eventuais atividades de resgate arqueológico. 

Algumas das sondagens positivas nos sítios arqueológicos identificados precisarão ser aprofundadas 

até atingir o limite da camada arqueológica e certifica-se de que, sob o nível arqueológico mais 

superficial, não existe outro nível arqueológico mais profundo, enterrado. Essa estratégia é 

fundamental para o planejamento das eventuais atividades de resgate arqueológico. 

A coleta de material será mapeada e reduzir-se-á ao mínimo, ocorrendo somente nos pontos em que 

houver intervenção arqueológica, de modo a não produzir alterações nos sítios, que possam 

prejudicar pesquisas sistemáticas futuras, antes que se decida qual a melhor medida a ser adotada em 

cada caso: preservação, monitoramento ou resgate. 

Todos os passos das prospecções deverão ser documentados em fotos digitais e todas as intervenções 

deverão ser registradas em cadernetas de campo e mapeadas, com auxílio de GPS. 

É importante ressaltar que o levantamento arqueológico prospectivo (com intervenções no subsolo) 

permite: 

► Inventariar os fenômenos arqueológicos de uma determinada área; 

► Complementar o conhecimento arqueológico já existente sobre esta área; 

► Reafirmar algumas das expectativas sobre os padrões de assentamento pretéritos que nela se 

formaram e desenvolveram; 

► Identificar bens arqueológicos em locais insuspeitados, trazendo importantes contribuições sobre a 

idade, a extensão e a variabilidade da atividade humana passada. 

Os resultados da prospecção em campo, aliados às análises em laboratório do material coletado e ao 

conhecimento arqueológico da região, permite elaborar um desenho de pesquisa para as escavações 

arqueológicas a serem empreendidas na próxima etapa, em função de sua significância científica, 

definida a partir do potencial dos sítios identificados para responder problemáticas científicas 

formuladas sobre a arqueologia da região em estudo. 
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b) Resgate Arqueológico   

Os resgates consistem, fundamentalmente, nas escavações sistemáticas (Ferdière, 1980; Barker, 1993; 

Hester, 1997; Carmichael et al., 2003) dos sítios arqueológicos em risco por ações do empreendimento. 

A escavação, como diz Ferdière (1980), é um momento decisivo da pesquisa arqueológica. É da 

escavação que saem os documentos que comprovam ou invalidam hipóteses científicas. No entanto, 

pelo fato de a escavação consistir num ato destrutivo, erros de escavação são em geral irreversíveis. 

Por isso, duas questões devem sempre anteceder as intervenções arqueológicas: por que? E como? 

lver problemas científicos 

a serem empregados na escavação do sítio, em função dos objetivos propostos. 

Os dados de campo, juntamente com as análises posteriores de laboratório, deverão fornecer as 

condições necessárias para explicar o processo de formação do registro arqueológico, crucial para 

qualquer análise que venha a ser feita com os vestígios arqueológicos recuperados em campo. 

Nos resgates de sítios a céu aberto, a principal estratégia será a escavação de unidades de iguais 

dimensões, distribuídas sistematicamente pela superfície estimada de cada sítio arqueológico. A 

dimensão de cada unidade e a distância entre as diversas unidades será definida caso a caso, em 

função das dimensões, densidade de material, profundidade e grau de integridade de cada sítio. No 

caso de serem evidenciadas estruturas de qualquer natureza (sepultamentos, fogueiras, atividades de 

lascamento da pedra, muros de pedra, estruturas históricas, etc.), as unidades de escavação serão 

ampliadas, até a completa evidenciação da estrutura. Estas unidades de escavação também podem ser 

substituídas e/ou complementadas pela abertura de trincheiras. 

A idéia dessa estratégia é explorar o sítio em sua totalidade, embora de forma amostral (Redman, 

1975; Lizee e Plukett, 1996; Orton, 2000), buscando informações que permitam entender a distribuição 

e organização das atividades pretéritas no espaço interno do sítio (Blankholm, 1991; Hietala, 1984; 

Kent, 1987; Kroll e Price, 1991). 

Os procedimentos de campo previstos, portanto, entendem os sítios como unidades sociológicas que, 

para ser corretamente estudadas e interpretadas, precisam ser pesquisada em sua totalidade, com 

graus de intensidade definidos em função das características de cada sítio a ser resgatado, na busca da 

explanação do espaço doméstico preteritamente ocupado. Este espaço é visto como ambiente 

revelador de características sócio-culturais da população que produziu a cultura material formadora 

dos sítios. 
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Para atingir tal objetivo, é preciso colher dados quantitativa e qualitativamente significantes sobre a 

cultura material distribuída por todo o espaço do sítio, de forma amostral sistemática, de modo a que 

sejam obtidos dados que permitam compreender e interpretar a natureza e a variabilidade da 

produção, aquisição, uso, reciclagem e descarte dos objetos materiais e sua relação com o espaço 

interno a cada sítio. 

Aliar a amostragem sistemática com coletas seletivas de superfície e escavações qualitativas em áreas 

e locais definidos pelo responsável pelas escavações, permite trazer subsídios de maior significância 

sobre a natureza das concentrações, estruturas e feições percebidas durante as escavações. Isso se 

deve ao fato de que procedimentos estatísticos, embora extremamente confiáveis para a inferência de 

regularidades, são falhos na observação de singularidades, elementos importantes das organizações 

sócio-culturais pretéritas. A idéia por trás desse procedimento metodológico é trazer subsídios sobre a 

natureza e a variação da cultura material de cada sítio, horizontal e verticalmente. 

A sequência a ser observada em campo é a seguinte: 

► Levantamento topográfico e quadriculamento de cada sítio a ser objeto de escavação sistemática. 

► Coleta de superfície e escavação amostral até esgotar as camadas arqueológicas, em quadrículas 

distribuídas por uma malha definida sítio a sítio, em função das características de cada um, para 

obtenção de dados quantitativamente analisáveis. 

► Abertura de trincheiras extensas, que permitam um melhor controle estratigráfico das camadas 

arqueológicas e a verificação de ocorrência de ocupações superpostas. 

► Ampliação das escavações em áreas de concentração de material ou de estruturas e feições 

evidentes ou suspeitadas no solo, para obtenção de informações qualitativas. Concorda-se com 

Barker (1996), a respeito das escavações em superfícies contínuas, que 

(Barker, 

1996: 101): 

► Coleta seletiva mapeada de material arqueológico diagnóstico em superfície, fora do espaço das 

quadrículas demarcadas, também para obtenção de informações qualitativas. 

► Nos sítios que revelem pouca densidade de material em superfície, o material poderá vir a ser 

coletado não através de escavações, mas através de coleta mapeada das peças, com auxílio de 

estação total. Nesse caso, algumas sondagens e/ou trincheiras também deverão ser feitas, para 

haver certeza de que o sítio não apresenta camadas enterradas. 
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c) Laboratório  

O material coletado em todos os sítios pesquisados deverá obrigatoriamente passar por cura e análise 

em laboratório, a qual deverá permitir: tratamento estatístico dos dados; obtenção de informações 

tecnológicas, morfológicas, funcionais e estilísticas. 

► Material lítico 

Em laboratório, o material lítico será objeto de análises tecnológicas e tipológicas. A análise 

tipológica das coleções líticas permite reconhecer, definir e classificar as diferentes variedades de 

utensílios dentro de um campo comparável de conjuntos. Já a tecnologia pode ser considerada 

como um produto de investigação pontuado pela alternância entre as condições e processos 

operatórios. 

A linha de análise que se pretende adotar é a que produz informações sobre a variabilidade 

funcional dos utensílios. Desta forma, será realizado um estudo tecnológico capaz de contribuir 

com a elucidação da cadeia operatória que leva da fabricação do artefato ao seu uso, objetivo 

último da produção de qualquer artefato. 

► Material cerâmico 

Na análise do material cerâmico, privilegiar-se-á a observação de atributos tecnológicos (técnica de 

manufatura, queima, antiplástico, ocorrência de manchas de queima, cor da pasta), decorativos e 

morfológicos (borda, lábio, base, dimensões, diâmetro e forma) visando abordar o vasilhame como 

um todo. A partir dos desenhos de bordas e bases, serão feitas reconstituições gráficas das vasilhas, 

em tamanho original. Essas reconstituições serão posteriormente reduzidas em escala, para criar 

uma tipologia e formular hipóteses fundamentadas de uso dos diversos tipos de vasilhas. 

► Estruturas Históricas 

A interpretação e consolidação dos dados relacionados às estruturas históricas presentes na ADA e 

na AID serão feitas a partir da sistematização dos registros de campo  plantas, croquis, fotos e 

desenhos  que devem ser, preferencialmente, correlacionados às informações levantadas nas 

fontes bibliográficas (históricas e literárias). 
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► Integração dos dados 

Nas análises integradas, deverão ser utilizados métodos estatísticos (testes de cluster e de 

componente principal, entre outros possíveis), os quais serão definidos à medida de sua 

aplicabilidade aos materiais coletados e registrados. 

Análises qualitativas visarão à produção de conhecimento sobre modus vivendi, modus operandi, 

captação de recursos, organização das atividades no espaço intra-sítio e interação comunitária. 

d) Salvaguarda do material coletado 

Após a conclusão dos estudos de laboratório, o material resgatado será acondicionado em sacos 

plásticos com etiquetas de identificação, os quais serão guardados em containeres plásticos. O acervo 

deverá ser enviado para alguma reserva técnica. Assim, cabe ao empreendedor estabelecer convênios 

para obter o endosso institucional da reserva técnica e arcar com os custos financeiros para guarda do 

material.  
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4.2.25.7 -  Cronograma 

Cronograma da Obra

                                                              Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Emissão da Licença de Instalação (LI)

Acompanhamento da Obra

Emissão da Licença de Operação (LO)

LINHA DE TRANSMISSÃO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Topografia (revisão perfil)

Supressão e abertura de Acessos

Obras Civis

Montagem de Estruturas

Lançamento de Cabos

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES JANAÚBA 3

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES - IGAPORÃ III

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

SUBESTAÇÕES PRESIDENTE JUSCELINO

Mobilização

Instalação de Canteiros

Obras Civis e Pré-moldados

Montagem Eletromecanica e Estruturas

Montagem de Máquinas e Equipamentos de Pátio

Cablagem de Montagem de Painéis de SPCS e TELECOM

Comissionamento

Desmobilização

OPERAÇÃO COMERCIAL

Operação Comercial (Início)

Cronograma do Programa

                                                              Mês

Atividades
-14 -13 -12 -11 -10 -9 -8 -7 -6 -5 -4 -3 -2 -1 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Diagnóstico e Prospecção Arqueológica

Resgate Arqueológico, Análise Laboratorial e 

Monitoramento Arqueológico

Projeto de Educação Patrimonial

Emissão de Relatório Final

LT 500 kV Igaporã III - Presidente Juscelino

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico
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4.2.25.8 -  Inter-relação com outros Programas 

Programa de Comunicação Social  divulgação entre os públicos alvos; Programa de Supressão 

Vegetal  monitoramento arqueológico está vinculado às atividades de movimentação de terras; 

Programa de Gestão Ambiental  a coordenação de todos os programas está associado à gestão 

ambiental; Programa de Educação Ambiental  consideração das partes interessadas do PEA para 

execução do Projeto de Educação Patrimonial. 

4.2.25.9 -  Identificação dos Responsáveis e Parceiros 

A implementação do programa é de responsabilidade da Equatorial Energia S.A.. Recomenda-se parceria 

institucional com Museus ou reservas técnicas que dará o apoio institucional (isto é, a guarda para 

eventuais vestígios que venham ser encontrados) para os estudos de arqueologia.  

4.2.25.10 -  Equipe Técnica 

Técnico Formação 
Registro em 

Conselho 

Cadastro Técnico 
Federal 

 (IBAMA) 

Luana Agda Salciaray Henriques Geógrafa/Arqueologa 04.0.0000181140 5156510 
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6 -  CONCLUSÃO 

A implantação da LT 500 kV Igaporã III – Presidente Juscelino é estratégica do ponto de vista do 

aumento da confiabilidade, da segurança e interligação do Sistema Integrado Nacional (SIN), uma 

vez que fará parte da estrutura de escoamento da produção de energia eólica para a região 

Sudeste do país. Esta integração é essencial no cenário atual de geração de energia eólica, devido 

ao grande potencial presente na região Nordeste.   

A diretriz preferencial do traçado da LT foi selecionada com base em análises técnicas que 

consideram os fatores ambiental, fundiária, econômica e de engenharia. Os estudos foram iniciados 

a partir do Relatório de Caracterização e Análise Socioambiental (R3), levada ao Leilão ANEEL 

nº 013/2015 – 2ª etapa. O traçado R3, tratado neste estudo como Alternativa 01 se apresentou 

como o mais curto, entretanto com elevado potencial de interferência em feições críticas, tais como 

a passagem por benfeitorias, reservas legais, fragmentos de vegetação do bioma Mata Atlântica e 

cavidades. A partir deste, foram desenvolvidas alternativas de traçado com o apoio de equipe 

multidisciplinar, que buscou a identificação do melhor eixo de passagem. 

Após a etapa da avaliação de alternativas locacionais e a seleção de uma das alternativas, para 

análise da viabilidade ambiental do empreendimento foram delimitadas Áreas de Estudo para os 

Diagnósticos do Meio Físico, Biótico e Socioeconômico, considerando os principais aspectos para 

cada meio: 

Meio Físico 

Quanto aos aspectos físicos, a geologia local é vasta, representada por complexos de rochas ígneas, 

metamórficas e sedimentares. O relevo contrasta entre as elevações relacionadas a Serra do 

Espinhaço, onde há maior vulnerabilidade geotécnica, assim como em outros alinhamentos 

serranos subordinados, como as Serras do Cabral e Central; e as depressões associadas ao médio 

vale do rio São Francisco, onde as declividades medianas estão associadas ao surgimento de 

feições erosivas, tais como voçorocas.  Cabe destacar que, apesar de todo o trecho Sul da 

LT apresentar alto potencial espeleológico, a Alternativa 03, traçado preferencial de passagem, 

não intercepta nenhuma cavidade, nem quaisquer polígonos de proteção definidos pelo buffer de 

250 metros da projeção horizontal das cavidades. Entretanto, devido à geologia local, cuidados 

deverão ser tomados durante a etapa construtiva, para que nenhuma cavidade seja impactada. 
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Em relação aos recursos hídricos, a LT atravessa importantes rios no estado de Minas Gerais, como 

o rio das Velhas na porção Sul da LT e, rios de menor magnitude no estado da Bahia. Não é 

esperado impacto nos cursos d’água superficiais, se medidas preventivas de construção forem 

adotadas. Adicionalmente, deve-se evitar a locação de torres nas cabeceiras de curso d’ água 

mapeadas (118 localizadas a menos de 200 m do traçado). 

A porção Norte é caracterizada por clima semiárido, com menor índice pluviométrico anual. Como 

consequência, a oferta de água para abastecimento é menor. Assim, a demanda excede a oferta em 

todos os municípios baianos e nos municípios mineiros de Janaúba, Nova Porteirinha, Francisco Sá, 

Catuti, Mato Verde, Pai Pedro e Buenópolis. Nesse sentido, nos municípios com níveis críticos de 

oferta de água e seca marcante, os carros-pipa que atendem a população devem ser evitados para 

o atendimento dos canteiros e frentes de obra. 

Meio Biótico 

O empreendimento em foco abrange áreas dos Estados da Bahia e Minas Gerais, interceptando o 

domínio de três biomas brasileiros: Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. Na área de estudo a 

fitofisionomia predominante é a Savana Arborizada (cerrado típico). 

Para a totalidade da Área de Estudo (AE), as classes de uso e cobertura naturais representadas por 

formações do Cerrado, Caatinga, Mata Atlântica, Contato entre FES e Caatinga e Florestas Ripárias, 

cobrem aproximadamente 44% da AE. A cobertura restante é representada por classes antrópicas 

como agricultura, campo antropizado, solo exposto, área antrópica, área urbanizada, barragem de 

rejeito e silvicultura, as quais representam juntas cerca de 53% da área total mapeada. Para a Área 

Diretamente Afetada pelo empreendimento, definida pela faixa de servidão da LT, a classe de uso e 

cobertura mais representativa foi a Agricultura, que representa 29,99% da ADA (2317,08  ha). No 

entanto, as classes de cobertura naturais representam juntas aproximadamente 36% da ADA.  

Em relação ao estudo florístico, foram levantadas 288 morfoespécies arbóreas e arbustivas, 

pertencentes a 180 gêneros e 55 famílias botânicas. Ao todo foram encontradas 26 espécies, 

conforme as listas oficiais de gêneros ameaçados do Ministério do Meio Ambiente (Instrução 

Normativa nº 06/2008), dos anexos CITES - Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies 

da Flora e Fauna Selvagem em Perigo de Extinção e Red List da International Union for Conservation 

of Nature (IUCN, 2014). Dentre as espécies listadas, destaca-se a ocorrência das espécies 

Myracrodruon urundeuva (Aroeirão), categorizada como vulnerável e Astronium fraxinifolium 

(Gonçalo-Alves) e Anadenanthera colubrina (Angico), protegidas de corte. 
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Com base no levantamento de dados primários para a fauna, o grupo que mais se destacou em 

número de espécies foi a avifauna (178), seguida pela mastofauna (33) e herpetofauna (12). A baixa 

representatividade da herpetofauna em relação aos demais grupos deve-se ao período das 

amostragens realizadas durante a estação seca. Com a segunda campanha prevista para a estação 

chuvosa, espera-se aumento dessa representatividade.  

Foram registradas quatro espécies de aves consideradas altamente sensíveis a impactos antrópicos, 

são elas: Compsothraupis loricata (tiê-caburé), Megaxenops parnaguae (bico-virado-da-caatinga), 

Lepidocolaptes squamatus (arapaçu-escamado) e Nonnula rubecula (macuru). Para mastofauna 

quatro espécies foram indicadas como indicadores de qualidade ambiental: a onça parda (Puma 

concolor), o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) a lontra (Lontra longicaudis) e o mão-pelada 

(Procyon cancrivorus). 

Dentre os registros primários, seis espécies da mastofauna e quatro da avifauna encontram-se 

classificadas em algum grau de ameaça, segundo as listas oficiais consultadas. Não foram 

registradas espécies ameaçadas para herpetofauna. 

Ainda que a maior parte das espécies seja de ampla distribuição, foi registrado um total de 19 

espécies endêmicas, sendo três mamíferos terrestre (os roedores Kerodon rupestres, Calomys 

expulsus e Wiedomys pyrrhorhinos e o canídeo Lycalopex vetulus) e 16 espécies de aves.  

Vale ressaltar, que apesar da maioria das espécies registradas serem generalistas e capazes de se 

manterem em ambientes alterados, a área de estudo resguarda ambientes conservados e 

representativos para a fauna silvestre (fragmentos florestais e áreas com travessias de cursos 

d’água), detendo também elementos mais sensíveis. Por esta razão, foram consideradas medidas 

para controle dos impactos sobre a fauna silvestre, especialmente no que se refere à perda e 

alteração dos hábitats e às interferências ocasionadas pela presença de pessoas e máquinas nas 

áreas. 

Meio Socioeconômico 

Na Área de Estudo Regional (AER) do Meio Socioeconômico predomina o modo de vida urbano, 

com população urbana considerável. Já na Área de Estudo Local (AEL), o perfil de ocupação é, 

predominantemente, de pequenos núcleos populacionais com perfil rural. Em parte considerável da 

extensão da AEL a seca é um ponto sensível, impossibilitando a provisão de meios próprios de vida, 

o que implica em forte dependência de programas de transferência de renda, como Bolsa Família e 
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aposentadoria, ou na saída da população, especialmente a mais jovem para as capitais. As 

estruturas produtivas principais são a Agricultura (de subsistência e comercial) e a Pecuária (leiteira 

e de corte), com intensa antropização. Dentre as localidades identificadas, destacam-se pequenos 

povoados, assentamentos e Território Quilombola, todas elas destinadas à residência e à produção 

agrícola de subsistência. Em função do uso e da relação que estas populações desenvolvem com o 

solo, a passagem da LT demandará especial atenção, tanto do ponto de vista fundiário quanto 

construtivo. 

A passagem do empreendimento, além da possibilidade de exercer pressão sobre parte das áreas 

destinadas a produção do sustento destes grupos, pode dar uma maior visibilidade para a questão 

da regularização fundiária de suas terras. Ou seja, a atividade de identificação dos proprietários 

para fins de indenização para o estabelecimento da faixa de servidão tende a expor a fragilidade 

destas populações, no tocante à posse das terras por eles ocupadas, como indica o percentual de 

produtores não proprietários na Área de Estudo Regional. A este fator soma-se a escassez de água 

em algumas localidades, limitando a produção agrícola. 

Já nas sedes urbanas, especialmente aquelas potencialmente recebedoras de canteiros de obras, as 

pressões e transtornos estão associadas à possível sobrecarga sobre os serviços públicos, em 

especial de saúde e segurança, devido ao aumento de pessoas circulando na região para 

trabalharem na obra ou atraídos pela expectativa de emprego. Ainda que cerca de 41,5% dos 2.753 

postos de trabalhos seja representado por mão de obra não especializada, podendo ser contratada 

localmente, o simples anúncio da oportunidade de trabalho deverá levar a migração de 

interessados para os municípios onde as obras deverão ocorrer. Para minimizar tal interferência, 

assim como aquelas decorrentes, as principais ações incluem a comunicação transparente sobre as 

dimensões e a dinâmica do empreendimento, a ser implementada através do Programa de 

Comunicação Social (PCS). 

Análise de Impactos Ambientais e Programas Ambientais 

O PCS é apenas 01 (um) dos 25 Programas Ambientais propostos para responder aos 31 impactos 

identificados e avaliados, dos quais 28 são negativos e 03 (três) positivos. A grande maioria 

manifesta-se somente na fase de construção do empreendimento (21 impactos), característica de 

empreendimentos de grande porte, o que reforça a necessidade do acompanhamento da gestão 

ambiental do empreendimento desde o início das obras. Dentre os impactos identificados para os 

meios físico e biótico, verifica-se que, em alguns deles, os efeitos são permanentes, perdurando 
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mesmo depois de cessada a ação geradora. Dentre estes, se destacam os impactos relacionados 

aos fatores ambientais “Patrimônio Espeleológico”, “Vegetação” e “Áreas Legalmente Protegidas”, 

os quais apresentaram caráter permanente e irreversível.  

A maioria dos impactos foi classificada como Muito Pequena ou Pequena sensibilidade e entre 

pequena e média importância. Todavia, vale ressaltar, que no meio físico, o Impacto 21 – 

Interferência com o Patrimônio Espeleológico é considerado de Grande sensibilidade e de Grande 

importância devido ao alto potencial espeleológico e a ocorrência de cavidades na região de 

inserção do empreendimento, sendo considerado um fator ambiental sensível, cuja gestão 

ambiental deve ser considerada ao longo da fase de instalação da LT por meio do Programa de 

Monitoramento Espeleológico. 

Em relação aos impactos para o meio socioeconômico, verifica-se um total de 17 (dezessete), dos 

quais 3 (três) são considerados de natureza positiva e, 7 (sete) impactos são considerados 

permanentes. Dentre os impactos permanentes e de natureza negativa, cita-se a “Perda de Áreas 

Produtivas”; “Agravamento da Situação de Vulnerabilidade Social”; “Interferência com Projetos de 

Assentamentos”; “Interferência com o Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico”; “Alteração da 

Paisagem” e “Alteração do Uso e Cobertura do Solo”. Dentre estes, o Impacto 07 – Agravamento 

das situações de vulnerabilidade social é classificado como de Grande sensibilidade.  

Cabe destacar o Impacto 10 – Pressão sobre segurança hídrica da população local, classificado 

como Temporário e de sensibilidade Muito Grande, uma vez que na região de passagem do 

empreendimento, registram-se alguns municípios com baixa pluviosidade, situações de seca e 

estiagem frequentes e prolongadas, além de deficiências no abastecimento de água à população 

local. Essa particularidade faz com que essas populações tenham dificuldades no abastecimento de 

água, situação essa que pode ser agravada com a instalação dos canteiros de obra e com a 

chegada de contingente populacional de outras localidades. Assim, medidas devem ser tomadas 

por parte do empreendedor, de modo a diminuir a pressão sobre a segurança hídrica local, já 

deficitária, a fim de minimizar os impactos sobre a população local.  

A região de inserção do empreendimento possui um baixo dinamismo econômico e fraca estrutura 

social, fazendo com que a maioria dos impactos, tanto positivos quanto negativos, não contribua 

para uma alteração significativa na estrutura socioeconômica em curto prazo. Verifica-se, ainda, 

que tais impactos podem ser evitados ou pelo menos mitigados com as medidas ambientais 

propostas, um total de 07 (sete) Programas Ambientais são direcionados à mitigação dos impactos 

identificados para o meio socioeconômico. Buscando um melhor relacionamento e evitando 
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conflitos entre trabalhadores e as comunidades da área de influência do empreendimento, foram 

propostos o Programa de Educação Ambiental (PEA), o Programa de Educação em Saúde (PES), o 

Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT) e o Programa de Comunicação Social 

(PCS). Por fim, destaca-se o Programa de Gestão Fundiária e Acompanhamento da População 

Atingida, que visa implementar os procedimentos relativos à negociação e indenização pelas áreas 

a serem liberadas para estabelecimento da faixa, tendo como alicerce a transparência e diálogo 

entre as partes interessadas. 

Destacam-se também, dentre os programas ambientais propostos, o Programa de Gestão 

Ambiental (PGA), que visa coordenar a implantação de todos os programas propostos e garantir a 

execução e o controle das ações planejadas nos diversos programas ambientais e a condução 

ambiental adequada das obras, e o Plano Ambiental de Construção (PAC), voltado para o 

estabelecimento dos procedimentos e técnicas construtivas adequadas ambientalmente. O 

Programa de Supressão de Vegetação (PSV) visa o controle das atividades de supressão para 

minimizar os impactos da implantação da LT. Associado a este, registra-se o Programa de 

Afugentamento e Resgate de Fauna, cujo objetivo é minimizar o risco de perda de indivíduos durante 

as atividades de supressão de vegetação. O Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), 

objetiva contribuir para a qualidade ambiental das áreas afetadas pelo empreendimento, de modo 

que essas áreas se aproximem, ao máximo, das condições anteriores as intervenções das obras. 

Além destes, destaca-se também o Programa de Coleta de Germoplasma e Resgate de Epífitas, 

destinado à manutenção da conservação dos recursos naturais e, visa o planejamento e execução 

das atividades de salvamento do material genético vegetal nas áreas destinadas à instalação da 

linha de transmissão. Também tem destaque o Programa de Reposição Florestal, que possui caráter 

legal, importante para a recuperação do estágio de fragmentação ao longo do traçado da LT, 

programas estes associados aos Impactos 17 – Interferência com a Vegetação e 18 – Alteração e/ou 

perda de habitats, ambos classificados de Grande sensibilidade e importância. 

Considerações Finais 

Por fim, a partir da análise do diagnóstico ambiental, e considerando a adoção das medidas de 

controle, mitigadoras e compensatórias recomendadas, além da correta implementação dos 

Programas Ambientais propostos, a equipe técnica multidisciplinar concluiu que a implantação 

(planejamento, construção e operação) da LT 500 kV Igaporã III – Presidente Juscelino objeto deste 

licenciamento ambiental junto ao IBAMA, é viável do ponto de vista técnico e socioambiental. 
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